
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, às nove horas, realizou-
se a primeira Sessão Extraordinária da Quinta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, sob a presidência Ex.mo Ministro Breno Medeiros e com a participação dos Ex.mos 
Ministros Douglas Alencar Rodrigues e Morgana de Almeida Richa, do Ex.mo Subprocurador-
Geral do Trabalho Dan Caraí da Costa e Paes e do Secretário da Quinta Turma, Sr. Alex da 
Silva Nascimento. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 1000576-
76.2016.5.02.0052 da 2ª Região, AGRAVANTE: JOAO MARCOS MAUER, Advogado: Dr. 
GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. DANIEL 
SPOSITO PASTORE, Advogada: Dra. DANIELA CRISTIANE DOS REIS, Advogado: Dr. 
PAULO AUGUSTO GRECO, AGRAVADO: JOAO MARCOS MAUER, Advogado: Dr. 
GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. DANIEL 
SPOSITO PASTORE, Advogada: Dra. DANIELA CRISTIANE DOS REIS, Advogado: Dr. 
PAULO AUGUSTO GRECO, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
DANIEL SPOSITO PASTORE, Advogada: Dra. DANIELA CRISTIANE DOS REIS, 
Advogado: Dr. PAULO AUGUSTO GRECO, JOAO MARCOS MAUER, RECORRIDO: 
JOAO MARCOS MAUER, Advogado: Dr. GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, ITAU 
UNIBANCO S.A., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do recurso de revista do reclamado quanto ao tema "Diferenças de 
participação nos lucros e resultados (PLR). Base de cálculo. Horas extras. Norma coletiva", por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir as horas extras da 
base de cálculo da participação dos lucros e resultado (PLR); e b) conhecer do recurso de 
revista do reclamante quanto ao tema "Integração. Sistema agir. Participação nos resultados. 
Parcelas "agir mensal" e "prêmio campanha". Natureza jurídica" e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reconhecendo a natureza salarial das parcelas "agir mensal" e "prêmio 
campanha", determinar sua integração na base de cálculo das horas extras e da gratificação de 
função. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 1000233-30.2022.5.02.0712 da 2ª Região, 
Agravante(s) e Recorrido(s): AÇOFORTE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Dr. RICARDO SAMPAIO GONÇALVES, Agravado(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Flávio César Damasco, Agravado(s) e 
Recorrido(s): EMERSON ALVES DIAS, Advogado: Dr. CHAFIC FONSECA CHAAITO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir a responsabilidade subsidiária do Município de São Paulo, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, 
cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RRAg - 10679-06.2013.5.06.0101 da 6ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ISIS YUMI MIYACHI, 
Agravado(s) e Recorrido(s): LUCAS DOS SANTOS FERREIRA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE WANDERLEY LUSTOSA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à OJ 247, 
I, da SBDI-I do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a validade da dispensa 
e afastar as condenações decorrentes. Prejudicado o exame do tema remanescente do 
apelo. Processo: RRAg - 663-58.2011.5.01.0050 da 1ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) 
e Recorrente(s): GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA., Advogado: Dr. CRISTIAN DIVAN 
BALDANI, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): LUIZ CARLOS FARIA TORRES, 
Advogado: Dr. PABLO ZAMPROGNO COELHO, Advogada: Dra. GISELLA DAWES 
SOARES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade: a) 



Inverter a ordem de julgamento dos recursos, em face do caráter prejudicial da matéria objeto 
do apelo interposto pela reclamada, b) conhecer do recurso de revista interposto pela 
reclamada, por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para  extinguir o feito com resolução de mérito em relação aos pedidos de horas 
extras em viagens e intervalo intrajornada e de acúmulo de funções, nos termos do art. 487, II, 
do CPC, em razão da incidência da prescrição bienal. Prejudicado o exame do pedido 
formulado às fls. 528/529, bem como a análise da matéria "acúmulo de funções - prescrição 
total - ato único do empregador" e; c) julgar prejudicado o agravo em agravo de instrumento 
interposto pelo reclamante. Processo: RR - 1001729-44.2019.5.02.0601 da 2ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Paulo Henrique Procópio 
Florêncio, Recorrido(s): MARGARETE APARECIDA DA SILVA PIMENTEL, Advogada: 
Dra. CÁRMEN CRISTINA BRAGA, TEG SERVIÇOS DE APOIO CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1000834-73.2016.5.02.0606 da 2ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Renato Spaggiari, 
Advogado: Dr. Fábio Fernando Jacob, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO MESSAGE SOUL, 
SUELEN ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, 
da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de São Paulo, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1000553-49.2019.5.02.0433 da 2ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Procurador: 
Dr. Rodrigo Menicucci, Recorrido(s): ISABEL ISAIAS DA SILVA, Advogada: Dra. 
CAROLINE VILELLA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os 
honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração Pública, no importe de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se 
altere sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do 
STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 1000524-86.2021.5.02.0252 da 2ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO 
LOPES GODOY, Recorrido(s): G&E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., GLEISON 
MARCONDES DA SILVA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Petrobras, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte 
autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração 
Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 
791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 1000417-
50.2019.5.02.0466 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. 
Rodolfo Breciani Penna, Advogado: Dr. Leonardo Cocchieri Leite Chaves, Recorrido(s): ALT-
TEC SERVIÇOS TÉCNICOS EM GERAL LTDA. E OUTRAS, Advogada: Dra. JANAÍNA 
CRISTINA DE CASTRO E BARROS, MARIA LINDALVA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO LIMA FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 



Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 101076-
84.2021.5.01.0032 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: 
Dr. henrique bastos rocha, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): ANNE 
CRISTINA CHAVES CERQUEIRA, Advogado: Dr. GISELE RANGEL ORNELLAS, 
Advogada: Dra. TATIANA FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. ANA CLÁUDIA 
SILVA GUTERRES, GAIA SERVICE TECH TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. ELISABETE DE MESQUITA CUIM NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. A parte autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da 
Administração Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 100606-
27.2019.5.01.0031 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: 
Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): AGILE CORP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA., Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, RUTE FONTES 
TAVARES, Advogado: Dr. RICARDO ARGENTO DA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. A parte autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da 
Administração Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 100114-
66.2019.5.01.0053 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): INSTITUTO UNIR SAUDE - 
UNIR, Advogado: Dr. RODRIGO MARINHO CRESPO, JOICE SANTANA VIEIRA 
JORGE, Advogado: Dr. WENDELL RODRIGUES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. A parte autora arcará, ainda, com os honorários advocatícios dos procuradores do 
Ente da Administração Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos 
termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 
21884-96.2017.5.04.0020 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogado: Dr. Carlos Roberto da Costa Aquines, Recorrido(s): MULTICLEAN SERVICE - 
LOCACAO DE MAO-DE-OBRA LTDA - ME, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
AZEVEDO OLSON, Advogada: Dra. CAMILA SALLES DOS SANTOS, PATRICIA DE 
OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. GIOVANI DA ROCHA FEIJÓ, Advogada: Dra. 
ANDREIA DE SOUZA FEIJÓ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Porto Alegre, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 



reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do 
ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 20743-78.2017.5.04.0008 da 4ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogada: Dra. Márcia Moura Lameira, Recorrido(s): 
AMANDA MASSENA OLIVEIRA, Advogado: Dr. JACQUES VIANNA XAVIER, 
INSTITUTO NAC DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVID SOCIAL, ÔMEGA CLEAN 
LTDA., PRISMASERV SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município 
de Porto Alegre, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR 
- 20174-66.2016.5.04.0023 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogado: Dr. PAULA FERREIRA KRIEGER, Recorrido(s): MASSA FALIDA de 
PROTELIMP SERVIÇOS DE PORTARIA, LIMPEZA E MÃO-DE-OBRA 
TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogado: Dr. FABIANA ZYSKO, Advogada: Dra. RITA 
KÁSSIA NESKE UNFER, SUELI DE FATIMA ROSADO, Advogada: Dra. ANGELA DE 
FATIMA DIAS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Estado do Rio Grande do Sul, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 20101-
26.2017.5.04.0002 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogada: Dra. Márcia Moura Lameira, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Município de 
Porto Alegre, Recorrido(s): BOREAL SISTEMAS DE LIMPEZA LTDA., Advogado: Dr. 
ALTEMIR SILVEIRA, MARIA NAZARE LIMA DOS SANTOS, Advogada: Dra. TÂNIA 
REGINA AMORIM DE MATTOS, Advogado: Dr. JAIR DE MATTOS, Advogado: Dr. 
EDUARDO AMORIM DE MATTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Porto Alegre, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 16360-28.2010.5.04.0000 
da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Nelson 
Nemo Franchini Marisco, Recorrido(s): COOPERATIVA GAÚCHA DE SERVIÇOS 
GERAIS LTDA. - PORTSERV, Advogado: Dr. GILBERTO CAPPONI SANTIAGO, 
JANAÍNA HELENA DE LIMA, Advogado: Dr. RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, 
da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de Porto Alegre, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 12586-62.2016.5.15.0003 da 15ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Renato Oliveira de Araújo, Advogado: Dr. Gustavo Justus 
do Amarante, Recorrido(s): CENTRO SOCIAL SAO CAMILO, Advogado: Dr. MARIANA 
DA SILVA MARQUES, JOSIANE APARECIDA AFONSO DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
CLÁUDIO JESUS DE ALMEIDA, ZATAR ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. DAY 
NEVES BEZERRA NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 12514-46.2016.5.15.0045 da 15ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mário Henrique Dutra 
Nunes, Advogada: Dra. Juliana de Oliveira Costa Gomes Sato, Advogado: Dr. Rafael Sodré 
Ghattas, Recorrido(s): MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RAMOS, Advogado: Dr. 



RODRIGO PERRONI EL SAMAN, Advogada: Dra. CAROLINE MARIE DA SILVEIRA E 
LIMA, OFICINA 3D TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 11186-23.2017.5.03.0064 da 3ª Região, Recorrente e Recorrido: 
TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES 
FREIRE, TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Recorrido(s): LUCAS JUNIO DA SILVA, Advogado: Dr. 
FÁBIO FAZANI, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista, por violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/1997, e, no mérito, dar-lhes 
provimento, para reconhecer a licitude da terceirização de serviços e, por consequência, afastar 
a declaração de vínculo empregatício com a Telemar Norte Leste S.A., assim como as 
obrigações daí decorrentes, julgando totalmente improcedente a reclamação trabalhista. 
Invertidos os ônus da sucumbência. Custas, pelo autor, no importe de R$486,06, calculadas 
sobre o valor dado à causa na inicial de R$24.303,38, dispensado, em face do deferimento da 
Justiça gratuita (fl. 719). Honorários advocatícios de 10% sobre o valor atribuído à causa, em 
favor dos patronos das reclamadas, cuja exigibilidade fica suspensa, nos termos do art. 791-A, 
§ 4°, da CLT (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 10944-09.2017.5.03.0147 da 3ª Região, 
Recorrente(s): INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, Advogado: Dr. Elisângela Soares 
Chaves, Recorrido(s): GILCIMAR TEODORO DOS SANTOS, Advogada: Dra. ALINE 
MARIA PEREIRA JUNQUEIRA DE SOUSA, VERSO ASSESSORIA PATRIMONIAL 
LTDA - EPP, Advogada: Dra. GABRIELA FERNANDES COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Instituto 
Estadual de Florestas, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 10528-44.2015.5.01.0025 da 1ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Dárcio Augusto Chaves Faria, 
Recorrido(s): JOSENILDE GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE MOREIRA DE ASSIS, 
VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município 
do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 10224-59.2015.5.05.0631 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio de Castro Júnior, Recorrido(s): LOCSERV LOCAÇÃO DE 
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA. - ME, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
BRITO FARIA, LUZIA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. FÁBIO CARVALHO 
BRITO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 10146-17.2017.5.15.0017 da 15ª Região, Recorrente(s): 
FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Advogado: Dr. Fernando 
Henrique Médici, Recorrido(s): GATTO & SILVA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL EIRELI, JULIANO FABIO MALFATI, Advogado: Dr. FELIPE CARUSI 
NETO, Advogada: Dra. LIDIANE DE AGUIAR ROMERO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 



do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Faculdade de 
Medicina de São José do Rio Preto, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 2187-56.2012.5.03.0129 da 3ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM 
CHADID, Recorrido(s): ÂNGELO ROBERTO DA SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO 
WELLINGTON BAGANHA, Advogado: Dr. VÍTOR PACHECO FLORIANO, UNIÃO 
(PGF), VALE SUL DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização e, consequentemente, afastar o 
vínculo de emprego entre o autor e a segunda reclamada e as obrigações daí decorrentes, 
mantida sua responsabilidade subsidiária pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes, na condição de tomadora dos serviços. Ajuizada a ação anteriormente à entrada 
em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios em favor dos 
advogados da segunda reclamada. Processo: RR - 2099-77.2016.5.05.0531 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, VIVIANE DOS SANTOS 
VASCONCELOS, Advogado: Dr. SANDRO GOMES FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da 
Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 2078-
58.2017.5.09.0013 da 9ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CURITIBA, Advogado: Dr. 
Richard Wagner Freire dos Santos, Recorrido(s): S.A.U. - SANEAMENTO AMBIENTAL 
URBANO LTDA., Advogado: Dr. LEONEI MARTINS FREITAS, SIRLENE FATIMA 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. LUHAN THOMAZ DE ALMEIDA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Município de Curitiba, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 2065-54.2013.5.03.0114 da 3ª Região, Recorrente(s): OI MÓVEL 
S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. RICARDO 
ALMEIDA MARQUES MENDONÇA, Recorrido(s): ANA LETICIA CHAVES NEIVA, 
Advogada: Dra. ELLEM CRISTINA DE SOUZA GOMES, BETEL SISTEMA DE 
RADIOFUSÃO LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, III, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a 
licitude da terceirização, e, consequentemente, julgar improcedentes os pedidos de 
reconhecimento do vínculo de emprego com a segunda reclamada e de concessão de direitos e 
benefícios normativos inerentes à categoria do tomador de serviços. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 1852-46.2016.5.05.0192 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Brandi da Silva, Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, DEGILSON LIMA FIGUEREDO, Advogado: Dr. 
TARCISIO BATISTA DE LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1819-09.2016.5.05.0531 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): 
JESSICA ALVES VIANA SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ NETTO CRUZ DE SOUZA, 



SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. CLARISSA DA COSTA 
MACHADO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1814-05.2017.5.09.0025 da 9ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Dr. João de Barros Torres, Advogada: 
Dra. Anamaria Batista, Recorrido(s): HAMIRISI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA LTDA., Advogado: Dr. EDNA LIMA DIAS RIBEIRO DA SILVA, SIRLEI 
MACHADO MAZZUCKIN, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE ROCHA PEIXOTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, 
da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado do Paraná, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1698-45.2016.5.05.0251 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, Recorrido(s): DELTA LOCAÇÃO DE 
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA., FRANCISCO FERNANDO LIMA 
ANDRADE, Advogado: Dr. ROBÉRIO ARAÚJO MOTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1491-
53.2016.5.05.0281 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan 
Brandi, Recorrido(s): CLESSI LIMA CARDOSO, Advogado: Dr. EZIQUIEL RIBEIRO DE 
SANTANA, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI - EPP, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 1474-10.2016.5.05.0251 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI, Advogado: Dr. LEONARDO TEIXEIRA NASCIMENTO, JEANE DIAS MORAIS 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ROBÉRIO ARAÚJO MOTA, Advogado: Dr. EDUARDO 
PEREIRA GUERRA ALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1419-94.2016.5.05.0013 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Brandi, Recorrido(s): AESIO 
FERREIRA LIMA, HD MONTAGENS ELETRÔNICAS EIRELI, OZENETE MEIRE 
LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. ALBERTO CONCEIÇÃO BASTOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 1385-57.2016.5.05.0551 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): JURACI SILVA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
PECCY ALMEIDA SANTOS, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Advogada: Dra. PALOMA CASTRO COUTINHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 



julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1363-
10.2013.5.18.0141 da 18ª Região, Recorrente(s): ELMONT - EMPRESA 
ELETROMECÂNICA DE MONTAGEM LTDA., Advogado: Dr. EDGARD SILVA DE 
CASTRO, Recorrido(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Advogado: Dr. FABRÍCIO DE 
MELO BARCELOS COSTA, FLÁVIO AUGUSTO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOÃO 
PAULO PALMEIRA BARRETO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 25, §1º, da Lei n.º 8.987/95, no mérito, dar-lhe provimento 
declarar a licitude da terceirização, e, consequentemente, julgar improcedente o pedido de 
diferenças salariais decorrente do reconhecimento da isonomia salarial e os reflexos legais. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos 
honorários advocatícios. Processo: RR - 1303-43.2016.5.05.0222 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): 
ROSEMARY GOMES DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. FÁBIO LIMA REIS, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. BRUNO SAMPAIO DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1228-74.2011.5.06.0311 da 6ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. ALEXANDRE JOSÉ 
DA TRINDADE MEIRA HENRIQUES, Recorrido(s): CELSO ALVES VASCO, Advogada: 
Dra. LENILDA MARIA BARBOSA DE OLIVEIRA, FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA EM PERNAMBUCO - 
FUNTEC, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a licitude da terceirização e, 
consequentemente, julgar improcedentes os pedidos de reconhecimento do vínculo de emprego 
com a segunda reclamada, Companhia Energética de Pernambuco, e de concessão de direitos e 
benefícios normativos inerentes à categoria do tomador de serviços. Invertidos os ônus de 
sucumbência. Custas pelo autor, dispensado em razão da concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita (fl. 561). Processo: RR - 1178-19.2016.5.05.0661 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Frederico Oliveira, Recorrido(s): 
ELIETE CANDIDA DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. EVALDO PEREIRA JUNIOR, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1137-
70.2016.5.05.0461 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. 
Osman Bagdêde, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): CRISTINA ESTEVAM 
SANTOS, Advogado: Dr. EISON GUIMARÃES NASCIMENTO DUARTE, META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE CARDOSO 
FEITOSA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1040-92.2016.5.05.0195 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): ROSA CERQUEIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL FERNANDES PIMENTEL, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. BRUNO SAMPAIO DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma 



Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 1030-63.2012.5.15.0016 da 15ª Região, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Advogada: Dra. Simone Massilon Bezerra, 
Recorrido(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. RENAN FELIPE 
RIBEIRO, WELLINGTON LUIZ APARECIDO THEOTONIO, Advogado: Dr. MARCOS 
VINICIUS DA SILVA GARCIA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 919-44.2015.5.05.0019 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. RAIMUNDO BARRETO FILHO, 
SANDRA JONES DE ANDRADE, Advogada: Dra. JANE APARECIDA SILVA DE 
SANTANA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 801-13.2016.5.05.0026 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Advogado: Dr. Gustavo Lanat Pedreira de 
Cerqueira Filho, Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Recorrido(s): ANA MARIA 
SILVA DE ANDRADE, Advogado: Dr. MAGNUM DE ARAUJO SOUZA, ARJ SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA. - ME, EDLAINE MOREIRA CRUZ, 
JORGE NASCIMENTO DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 769-65.2016.5.05.0492 
da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Brandi da Silva, 
Recorrido(s): JOSELIA SANTOS OLIVEIRA, Advogada: Dra. ISAURA CONDÉ ARAÚJO 
DE PAULA ASSIS, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. 
PALOMA CASTRO COUTINHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 521-62.2018.5.07.0011 da 7ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO CEARÁ, Advogado: Dr. Othávio Cardoso de Melo, 
Recorrido(s): CONSELHO COMUNITÁRIO DO PARQUE SÃO JOSÉ, Advogada: Dra. 
ELVIRA MARIA DE LIMA, Advogada: Dra. DANIELE BARBOSA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. SELMA BATISTA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EMANUELA DA SILVA 
SEVERINO, GLEYDSON FEIJO MENDONCA, Advogado: Dr. CAITANO CÉSAR DA 
ROCHA NETO, Advogada: Dra. MARIA CRISTIANE BANDEIRA DE ABREU, Advogado: 
Dr. BRUNO SENARGA MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Ceará, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, 
cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 



5.766/DF). Processo: RR - 483-43.2017.5.05.0463 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA 
BAHIA, Advogado: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, Recorrido(s): C & C MÃO DE OBRA 
TEMPORÁRIA EIRELI, LAURA MARIA MIRANDA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
JUREMA CINTRA BARRETO, Advogada: Dra. YASMINE RODRIGUES SANTOS 
MACEDO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 479-35.2017.5.05.0421 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): C&C MÃO DE 
OBRA TEMPORÁRIA EIRELI, IRACI DOS SANTOS, Advogada: Dra. MIRELLE SOUZA 
COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 478-89.2017.5.05.0311 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): LUCILENE ALVES DA SILVA, 
Advogado: Dr. FABLO WILSON DOS SANTOS SOUZA, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 466-22.2016.5.05.0631 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): 
CONTRATE GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI, Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ 
DIAS PIMENTEL JUNIOR, MARILEIDE SANTOS SANTIAGO, Advogado: Dr. PABLO 
JÚLIO DE JESUS SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 391-46.2016.5.05.0222 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): 
DARLAS DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS TEIXEIRA MEDEIROS, 
META TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. GERALDO CRUZ 
MOREIRA JÚNIOR, Advogada: Dra. FERNANDA CARDOSO DO NASCIMENTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, 
da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 351-86.2017.5.05.0462 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Recorrido(s): C & C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EIRELI, MARLEIDE ROSA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. TYARA GEORGIANA CORRÊA VARJÃO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 329-28.2017.5.05.0462 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): GEOFREI 
DE ALMEIDA SOUZA, Advogada: Dra. MARTA FABIANY MESSIAS PINHEIRO, META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE CARDOSO 
FEITOSA, Advogada: Dra. FERNANDA CARDOSO DO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma 



Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 315-44.2017.5.05.0462 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: 
Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): CONVIC CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS 
EIRELI - EPP, Advogada: Dra. PALOMA CASTRO COUTINHO, LUCIENE RABELO 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAFAEL QUEIROZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 314-
59.2017.5.05.0462 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. 
Ronaldo Nunes Ferreira, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado da Bahia, Recorrido(s): 
LUCIENE RABELO OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAFAEL QUEIROZ, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 309-19.2017.5.05.0371 
da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, CARLA 
FABIANE LEITE DE SANTANA FARIA, Advogado: Dr. VICTOR LUCAS GAMA 
CORREIA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 282-95.2018.5.05.0631 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): LC 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. MAYARA MOTA DE 
LUCENA, RONILDA AZEVEDO SILVA CAIRES, Advogado: Dr. DANILO MOREIRA 
ROCHA, Advogado: Dr. PABLO JÚLIO DE JESUS SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da 
Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios 
pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça 
gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 215-02.2018.5.05.0221 da 5ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Advogado: Dr. VINÍCIUS OLIVEIRA SANTOS, 
Recorrido(s): NADIA DOS SANTOS ANICETO E OUTRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
CASTRO ALVES DE ARAÚJO, QUALISERV TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Alagoinhas, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela 
parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios 
da justiça gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 165-97.2017.5.05.0192 da 
5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, 
Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, Advogado: 
Dr. LEONARDO TEIXEIRA NASCIMENTO, SUZANY FERNANDES DOS SANTOS, 



Advogada: Dra. ANA PAULA SALES DE JESUS SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 148-
24.2017.5.05.0463 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. 
ADRIANO OLIVEIRA PESSOA, Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, Advogado: Dr. LEONARDO TEIXEIRA 
NASCIMENTO, RUY GEORGE DELMONDES DA SILVA, Advogado: Dr. EDMILTON 
CARNEIRO ALMEIDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 133-50.2017.5.05.0012 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): 
ERIVALDO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOÃO PAULO RIBEIRO 
JÚNIOR, LC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. MAYARA 
MOTA DE LUCENA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 125-14.2017.5.05.0161 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): 
ROSEMARA DE JESUS, Advogado: Dr. DAYAN SANDER OLIVEIRA, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 122-10.2016.5.05.0221 
da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz 
Martins, Recorrido(s): DELTA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS 
LTDA., Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ DIAS PIMENTEL JÚNIOR, PASTORA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. SUZANA MÁRCIA FURTADO NUNES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RR - 33-26.2012.5.01.0063 da 1ª Região, Recorrente(s): CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE CAUX, 
Recorrido(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. CRISTOVÃO TAVARES DE 
MACEDO SOARES GUIMARÃES, CAMILA DA SILVA BORGES, Advogado: Dr. 
LEONARDO CAMPBELL BASTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por 
divergência jurisprudencial, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a licitude da 
terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo de emprego com o tomador de serviços e 
julgar improcedentes os pedidos daí decorrentes. Fica mantida a responsabilidade subsidiária 
quanto à condenação remanescente (Súmula 331, IV e VI, do TST; Tema 725 do 
STF). Processo: EDCiv-RR - 1000847-85.2018.5.02.0482 da 2ª Região, Embargante: 
SOLANGE DOS SANTOS SOUZA, Advogado: Dr. GUSTAVO RINALDI RIBEIRO, 
Advogado: Dr. FERNANDO RODRIGUES DE ANDRADE, Advogado: Dr. GUILHERME 
DIAS TRINDADE, Embargado(a): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EMEF 
REPUBLICA DE PORTUGAL, Advogado: Dr. GUSTAVO GARCIA VALIO, MUNICÍPIO 



DE SÃO VICENTE, Advogado: Dr. Paulo Fernando Alves Justo, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 1727-12.2012.5.15.0137 da 15ª Região, 
Embargante: LEONARDO DE SIMONE, Advogado: Dr. RENATO FERRAZ TÉSIO, 
Embargado(a): FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO DE PIRACICABA, Advogado: Dr. 
EDIBERTO DIAMANTINO, Advogada: Dra. LUCIMARA FERNANDES, MULTISERVICE 
CIA. DE SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: Ag-
RRAg - 10752-46.2022.5.03.0068 da 3ª Região, AGRAVANTE: EDVALDO FARIA DE 
ASSIS, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. JOSE 
EYMARD LOGUERCIO, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
GERALDO ALVIM DUSI JUNIOR, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA, 
Advogado: Dr. OSVALDO CAITANO DE MORAIS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 10050-90.2022.5.03.0039 da 3ª Região, Agravante(s): 
BRUNA DE PAULA MIRANDA, Advogado: Dr. ALLAN FRANCISCO SANTANA, 
Agravado(s): BANCO C6 S.A., Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS 
FICHTNER, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, BANCO INTER S.A., 
Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, BANCO ITAÚ CONSIGNADO 
S.A., Advogado: Dr. HERBERT MOREIRA COUTO, BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. GABRIELA CARR, SINEIA BARRADINHO NUNES - ME, 
Advogado: Dr. FERNANDO AUGUSTO CARVALHO PARADA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 669-68.2013.5.15.0062 da 15ª Região, 
Agravante(s): JBS S.A., Advogado: Dr. ELÍSIO VÍTOR FIGUEIREDO JÚNIOR, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. MARILDA IZIQUE 
CHEBABI, Agravado(s): REGINALDO BATISTA LIMA, Advogado: Dr. JORGE LUIZ 
CANEIRO CARREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o óbice da 
ausência de transcendência indicado na decisão monocrática e remeter o agravo de instrumento 
ao Colegiado para apreciação apenas quanto ao tema "HORAS EXTRAS. 
RECONHECIMENTO EM JUÍZO DE JORNADA EXTERNA PASSÍVEL DE CONTROLE. 
NÃO APRESENTAÇÃO DOS CARTÕES DE PONTO. JORNADA APONTADA NA 
PETIÇÃO INICIAL INVEROSSÍMIL. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE"; II) 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento do recurso de revista, quanto ao tema "HORAS EXTRAS. 
RECONHECIMENTO EM JUÍZO DE JORNADA EXTERNA PASSÍVEL DE CONTROLE. 
NÃO APRESENTAÇÃO DOS CARTÕES DE PONTO. JORNADA APONTADA NA 
PETIÇÃO INICIAL INVEROSSÍMIL. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE", a 
reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Processo: ARR - 10796-91.2016.5.09.0041 da 9ª Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) 
e Recorrido(a)(s): OI S.A., Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
VERONICA BOCHNIA STOCCO, Advogado: Dr. MAURO JOSÉ AUACHE, Advogado: Dr. 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo de instrumento da parte autora e, no mérito, 
julgar prejudicado o tema "nulidade por negativa de prestação jurisdicional" e negar 
provimento ao tema "honorários advocatícios"; b) conhecer do recurso de revista da parte 
autora por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 



provimento para restabelecer a sentença na parte em que condenou a ré ao pagamento dos 
valores relativos ao auxílio-alimentação, nas mesmas condições asseguradas aos empregados 
da ativa; c) não conhecer do recurso de revista adesivo da reclamada. Invertido o ônus da 
sucumbência. Processo: RRAg - 1071-23.2014.5.17.0010 da 17ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ALESSANDRO HELMUTT WILL IZIDORO, Advogado: Dr. JOÃO 
BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "correção monetária", por ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar -lhe parcial provimento para fixar os seguintes parâmetros: I) 
determinar a aplicação do IPCA-E como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas 
do presente feito, acrescidos dos juros legais, na forma do art. 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, 
até a data imediatamente anterior ao ajuizamento da ação; II) do ajuizamento da ação até 
29/08/2024, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira 
parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior; III) a partir de 30/08/2024, no cálculo da 
atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); os 
juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, parágrafo 
único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º do 
artigo 406. Processo: Ag-AIRR - 1000811-43.2024.5.02.0317 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
LEITE EXPRESS TRANSPORTES EIRELI, Advogada: Dra. ALINE CRISTINA BEZERRA 
GUIMARAES, AGRAVADO: ALAN NICOLAS RAMOS DA SILVA, Advogada: Dra. 
MARY CRISTINE EMERY SACHSE, Advogada: Dra. THAIS DA SILVA KUDAMATSU, 
DANI TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS EIRELI, Advogada: Dra. ALINE 
CRISTINA BEZERRA GUIMARAES, Advogado: Dr. LEONARDO ANDREOTTI PAULO 
DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000268-20.2020.5.02.0078 da 2ª Região, 
Agravante(s): FAST SHOP S.A., Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM 
CHADID, Advogado: Dr. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, Advogada: Dra. ANA 
PAULA FERNANDES LOPES, Agravado(s): WASHINGTON ALEXANDRE DE SOUSA, 
Advogado: Dr. RODRIGO PETENONI GURGEL DO AMARAL, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Processo: Ag-RRAg - 137-81.2021.5.12.0035 da 12ª Região, AGRAVANTE: ANA 
PAULA DA CUNHA RODRIGUES, Advogado: Dr. DIOGO ADERBAL SIMIONI DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. GUILHERME EDUARDO FANDERUFF, Advogado: Dr. JOELSO 
DE FARIAS RODRIGUES, Advogado: Dr. ROQUE FORNER, AGRAVADO: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. FLAVIA DE SOUZA FERREIRA, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. NEWTON DORNELES 
SARATT, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 110-39.2022.5.05.0462 da 5ª 
Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, INSTITUICOES FINANCEIRAS E DE CREDITO 
DE VITORIA DA CONQUISTA E REGIAO, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. JANETE MEIRA GOMES, 
Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 



provimento. Processo: Ag-AIRR - 37-16.2023.5.17.0004 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
WANDER CHARLES DOS SANTOS RUAS, Advogado: Dr. ALBERTO CARLOS CANI 
BELLA ROSA, Advogado: Dr. GUSTAVO CANI GAMA, Advogado: Dr. UDNO 
ZANDONADE, AGRAVADO: GHISOLFI LOGISTICA E TRANSPORTE S/A, Advogado: 
Dr. ALBERTO NEMER NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do 
agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 12226-96.2016.5.03.0089 da 
3ª Região, RECORRENTE: CEMIG DISTRIBUICAO S.A, Advogada: Dra. ANAKELY 
ROMAN PUJATTI, Advogado: Dr. PAULO DIMAS DE ARAUJO, COMPANHIA 
ENERGETICA DE MINAS GERAIS-CEMIG, Advogada: Dra. ANAKELY ROMAN 
PUJATTI, Advogado: Dr. BRUNO VIANA VIEIRA, Advogado: Dr. PAULO DIMAS DE 
ARAUJO, RECORRIDO: CARLOS ALBERTO DA SILVA, Advogada: Dra. IVANILDE 
ALVARENGA BARBOSA, Advogada: Dra. VANIA MARIA ALVARENGA BARBOSA, 
ECEL - ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA, Advogado: Dr. JOSE IGOR VELOSO 
NOBRE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3o, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 11286-80.2017.5.03.0030 da 3ª Região, RECORRENTE: BRUNO 
PORTO CAETANO, Advogado: Dr. MARCELO FONSECA E SILVA, RECORRIDO: ELLO 
ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. FLAVIO AUGUSTO NERY SAUSMIKAT, E. 
SOLUCOES INDUSTRIAIS EIRELI - EPP, Advogado: Dr. FLAVIO AUGUSTO NERY 
SAUSMIKAT, CLARICE TOLENTINO BARBOSA DE OLIVEIRA, MARCUS VINICIUS 
DE OLIVEIRA, UNIÃO FEDERAL (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 
5o, LIV, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição intercorrente e 
determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho, para que prossiga na execução do crédito 
trabalhista, como entender de direito. Processo: RR - 492-23.2020.5.05.0132 da 5ª Região, 
Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Recorrido(s): CONSORCIO BAHIA 
PROJEMISSAO, OSIEL FREITAS DE SOUZA, Advogada: Dra. ANA MÉRCIA AZEVEDO 
NASCIMENTO SANTA BÁRBARA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade: I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por Súmula 331, 
V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à parte Reclamante, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 122-85.2022.5.19.0002 da 19ª Região, 
RECORRENTE: WAGNER FRANCISCO DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS ANDRE 
LOPES ARAUJO, Advogado: Dr. GEORGE BURLAMAQUE RODRIGUES, RECORRIDO: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, Advogado: Dr. DECIO FLAVIO 
GONCALVES TORRES FREIRE, Advogado: Dr. GUSTAVO ANDERE CRUZ, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, SENDAS DISTRIBUIDORA S/A, 
Advogado: Dr. JOSE ANTONIO MARTINS, Advogado: Dr. MARCELO PEIXOTO DA 
SILVA, Advogada: Dra. REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA, Advogada: Dra. 
TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao artigo 93, 
IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a existência 
de nulidade do acórdão regional por negativa de prestação de jurisdicional, anular o acórdão 
relativo ao julgamento dos embargos de declaração opostos pelo Autor e determinar a remessa 



dos autos à Corte de origem para que os reexamine, especialmente sob o enfoque do 
incremento salarial ocorrido quando da ascensão ao suposto cargo de confiança (chefe de 
operações). Prejudicado o exame dos demais capítulos do recurso, ainda que autônomos, com a 
ressalva expressa de que caberá à parte interessada renovar a provocação recursal após a 
integralização da tutela judicial. Custas inalteradas. Processo: Ag-RRAg - 1001157-
96.2022.5.02.0047 da 2ª Região, AGRAVANTE: GIDEON JOSE MATOSO, Advogada: Dra. 
ADRIANA DE LOURDES GIUSTI DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. JAIR JOSE 
MONTEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. SILVIO CESAR MONTEIRO DE SOUZA, 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO ANTONIO LUIGI 
RODRIGUES CUCCHI, GP - GUARDA PATRIMONIAL DE SAO PAULO LTDA., 
Advogado: Dr. ANDERSON CARDOSO DA SILVA, Advogada: Dra. CELIA MARIA 
RODRIGUES SANTANA, Advogado: Dr. CIRO SEIJI BASSO, Advogado: Dr. LUIZ 
EDUARDO MARTIN, GP - SERVICOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. ANDERSON 
CARDOSO DA SILVA, Advogada: Dra. CELIA MARIA RODRIGUES SANTANA, 
Advogado: Dr. CIRO SEIJI BASSO, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO MARTIN, 
RECORRIDO: GP - SERVICOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. ANDERSON CARDOSO 
DA SILVA, Advogada: Dra. CELIA MARIA RODRIGUES SANTANA, Advogado: Dr. 
CIRO SEIJI BASSO, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO MARTIN, GIDEON JOSE 
MATOSO, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
dar provimento ao agravo do Reclamante; II - não conhecer do recurso de revista das 
Reclamadas; e; III - julgar prejudicado o exame do agravo da primeira Reclamada. Custas 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000019-26.2023.5.02.0705 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ZAMP S.A., Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE FABRETTI, AGRAVADO: 
DAGUINALDO DOUGLAS DE SOUSA RIBEIRO, Advogado: Dr. RICARDO 
NAKAHASHI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RRAg - 1001515-90.2023.5.02.0608 da 
2ª Região, AGRAVANTE: ELAINE MORAES LIMA FARIA, Advogado: Dr. MAURICIO 
RODRIGUES CAZUMBA DE OLIVEIRA, AGRAVADO: RJ COMERCIO & PRESTACAO 
DE SERVICOS GERAIS LTDA, Advogado: Dr. DIEGO MATHIAS, Advogado: Dr. 
EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, JOSE BOMFIM DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO 
BRITTO, LSA MULTI SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. DIEGO MATHIAS, Advogado: 
Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, BRASCLEAN 
COMERCIO DE PRODUTOS DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA, Advogado: Dr. 
EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, ESTADO DE SAO 
PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ELAINE MORAES LIMA FARIA, Advogado: 
Dr. MAURICIO RODRIGUES CAZUMBA DE OLIVEIRA, RJ COMERCIO & 
PRESTACAO DE SERVICOS GERAIS LTDA, Advogado: Dr. DIEGO MATHIAS, 
Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, JOSE 
BOMFIM DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA 
MANZANO BRITTO, LSA MULTI SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. DIEGO MATHIAS, 
Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, 
BRASCLEAN COMERCIO DE PRODUTOS DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA, 
Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Advogada: Dra. PAULA MANZANO BRITTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, caput, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir a responsabilidade subsidiária do ESTADO DE SÃO PAULO, quanto 
a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RRAg - 1000823-36.2023.5.02.0303 
da 2ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. THIAGO 
MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: ELZA MORAIS FERREIRA LEAO, Advogado: Dr. 



EDUARDO ZIPPIN KNIJNIK, Advogado: Dr. HUGO LEONARDO DE RODRIGUES E 
SOUSA, RECORRENTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. THIAGO 
MAHFUZ VEZZI, RECORRIDO: ELZA MORAIS FERREIRA LEAO, Advogado: Dr. 
EDUARDO ZIPPIN KNIJNIK, Advogado: Dr. HUGO LEONARDO DE RODRIGUES E 
SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto à limitação da condenação, por ofensa ao art. 840, §1°, 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos 
pedidos na inicial. Processo: RRAg - 1000723-15.2023.5.02.0713 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: COESA ENGENHARIA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, KPE PERFORMANCE EM 
ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS MOURA 
LOBO MOREIRA, AGRAVADO: MARCELO FERNANDES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
DANIEL AUGUSTO DE SOUZA RANGEL, Advogada: Dra. DANIELA ZUCON 
NOTARIANO DE BARROS, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DE MEDEIROS 
TORMES, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO RODRIGUES JUNIOR, COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU 
MONTANS DE SA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, CONSORCIO 
MONOTRILHO OURO, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, COESA 
ENGENHARIA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS 
MOURA LOBO MOREIRA, KPE PERFORMANCE EM ENGENHARIA S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, 
RECORRENTE: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO, 
Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. RICARDO 
LOPES GODOY, RECORRIDO: MARCELO FERNANDES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
DANIEL AUGUSTO DE SOUZA RANGEL, Advogada: Dra. DANIELA ZUCON 
NOTARIANO DE BARROS, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DE MEDEIROS 
TORMES, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO RODRIGUES JUNIOR, CONSORCIO 
MONOTRILHO OURO, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, COESA 
ENGENHARIA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS 
MOURA LOBO MOREIRA, KPE PERFORMANCE EM ENGENHARIA S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da Companhia do Metropolitano de São Paulo METRÔ, por violação do art. 
71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RRAg - 100825-29.2022.5.01.0033 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: SOLUCOES SERVICOS TERCEIRIZADOS- EIRELI, Advogada: 
Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, AGRAVADO: MUNICIPIO 
DE RIO DE JANEIRO, LEANDRO MACHADO COSTA, Advogada: Dra. VIVIANNE 
BRAGA RODRIGUES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: SOLUCOES 
SERVICOS TERCEIRIZADOS- EIRELI, Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, LEANDRO MACHADO COSTA, Advogada: Dra. 
VIVIANNE BRAGA RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei 
no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pelo reclamante, no importe de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, aos procuradores do ente público, cuja exigibilidade ficará 
suspensa, nos termos do art. 791-A, § 4o, parte final, da CLT, por ser a parte beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: RRAg - 100001-81.2022.5.01.0482 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
ELFE OPERACAO E MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM 



RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, 
AGRAVADO: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO 
GOMES DE FREITAS BASTOS, THIAGO KNUPP, Advogado: Dr. MARCELO DE 
AMORIM DIAS, RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, RECORRIDO: ELFE OPERACAO 
E MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, THIAGO KNUPP, 
Advogado: Dr. MARCELO DE AMORIM DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da PETROLEO 
BRASILEIRO S.A. PETROBRAS, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 100145-
16.2023.5.01.0225 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE NOVA IGUACU, 
RECORRIDO: INSTITUTO DE ATENCAO A SAUDE E EDUCACAO, Advogado: Dr. 
CHRISTIAN CORREIA SALGADO, BEATRIZ PAULO FALCAO FERNANDES, 
Advogada: Dra. MAYARA MELO DE AGUIAR, Advogada: Dra. NATHALIA DE 
CARVALHO BRANDAO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Nova Iguaçu, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela 
parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios 
da justiça gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 20494-37.2022.5.04.0531 
da 4ª Região, RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, 
RECORRIDO: DINOSANE SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. FABIANO PAZZET DE 
AZEVEDO, Advogada: Dra. SAMANTHA MAFESSONI PEREIRA, SEREDE - SERVICOS 
DE REDE S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO 
PETRI DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 2º, §2º, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe parcial provimento, para limitar a responsabilidade solidária, por formação de grupo 
econômico, apenas em relação aos créditos devidos a partir de 11/11/2017. Processo: RR - 
20064-71.2023.5.04.0201 da 4ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE CANOAS, 
RECORRIDO: DEISE DE BRITO, Advogado: Dr. JOAO CARLOS SILVA DOS ANJOS, 
Advogada: Dra. MARINA ANDRADE DOS ANJOS, GAMP - GRUPO DE APOIO A 
MEDICINA PREVENTIVA E A SAUDE PUBLICA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei no 
8.666/91 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Município de Canoas, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. 
Prejudicada a análise do tema remanescente. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, 
cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte 
autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 20002-20.2023.5.04.0334 da 4ª Região, 
RECORRENTE: UNIMED VALE DO SINOS - COOPERATIVA DE ASSISTENCIA A 
SAUDE LTDA, Advogado: Dr. ANESIO RONEI BOHN, Advogado: Dr. CESAR ROMEU 
NAZARIO, Advogada: Dra. LUCIENE RAQUEL MARTINS DA SILVA, RECORRIDO: 
FERNANDA MOURA COSTA, Advogado: Dr. DIEGO DA VEIGA LIMA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir o 
adicional de periculosidade da condenação. Custas inalteradas. Processo: RR - 12050-



97.2022.5.15.0049 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: ROSANGELA APARECIDA DE PAULA DIAS, Advogado: Dr. MARCIO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA, QUEOPS SOLUCAO EM SERVICO LTDA, Advogado: Dr. 
LEONARDO MARTINS CARNEIRO, VERA LUCIA ESPINDOLA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o da Lei no 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária, 
julgando improcedente a reclamação trabalhista em relação ao ente público. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 10754-37.2024.5.03.0006 da 3ª Região, RECORRENTE: SPE 
INOVA BH S/A, Advogado: Dr. MAX WELINGTON TORRES MATHEUS DIAS, 
Advogado: Dr. RODRIGO DE ABREU AMORIM, RECORRIDO: RUBIA LAIS 
FERNANDES SILVA, Advogado: Dr. MARCOS DA SILVA REIS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento das diferenças do 
adicional de insalubridade em grau máximo. Processo: RR - 10217-56.2022.5.15.0142 da 15ª 
Região, RECORRENTE: RAIZEN ENERGIA S.A, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI 
ECHENIQUE, RECORRIDO: WANDERLAN RIBEIRO DO AMARAL, Advogado: Dr. 
ENIVALDO APARECIDO DE PIETRE, Advogado: Dr. THIAGO PIETRO ISHINO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto à limitação da condenação, por ofensa ao art. 840, §1°, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos pedidos na 
inicial. Processo: RR - 1284-70.2021.5.05.0122 da 5ª Região, RECORRENTE: PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE GROBA CASAL, 
Advogado: Dr. JOAO GONCALVES FRANCO FILHO, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO 
LAPA NETO, RECORRIDO: BARBARA CRISTINA ROCHA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. CLERISTON PITON BULHOES, Advogado: Dr. FELIPE AUGUSTO OLIVEIRA E 
CARNEIRO MORAIS, Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA BRITO, Advogado: Dr. 
GABRIEL DA SILVA CORDEIRO, Advogado: Dr. HUGO SOUZA VASCONCELOS, 
Advogado: Dr. LEON ANGELO MATTEI, Advogada: Dra. LUISA XAVIER KELSCH, 
Advogado: Dr. MARCIO VITA DO EIRADO SILVA, Advogada: Dra. MARIANA DE 
CARVALHO MELO, Advogado: Dr. RICARDO LUIZ SERRA SILVA JUNIOR, Advogado: 
Dr. SILAS OLIVEIRA DE LIMA, Advogada: Dra. TAISE MACEDO REIS, LEONARDO 
PITER CONRADO LIMA, Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHOES, Advogado: Dr. 
FELIPE AUGUSTO OLIVEIRA E CARNEIRO MORAIS, Advogado: Dr. FRANCISCO 
LACERDA BRITO, Advogado: Dr. GABRIEL DA SILVA CORDEIRO, Advogado: Dr. 
HUGO SOUZA VASCONCELOS, Advogado: Dr. LEON ANGELO MATTEI, Advogada: 
Dra. LUISA XAVIER KELSCH, Advogado: Dr. MARCIO VITA DO EIRADO SILVA, 
Advogada: Dra. MARIANA DE CARVALHO MELO, Advogado: Dr. RICARDO LUIZ 
SERRA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. SILAS OLIVEIRA DE LIMA, Advogada: Dra. 
TAISE MACEDO REIS, DIOGO SILVA CARDOSO, Advogado: Dr. CLERISTON PITON 
BULHOES, Advogado: Dr. FELIPE AUGUSTO OLIVEIRA E CARNEIRO MORAIS, 
Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA BRITO, Advogado: Dr. GABRIEL DA SILVA 
CORDEIRO, Advogado: Dr. HUGO SOUZA VASCONCELOS, Advogado: Dr. LEON 
ANGELO MATTEI, Advogada: Dra. LUISA XAVIER KELSCH, Advogado: Dr. MARCIO 
VITA DO EIRADO SILVA, Advogada: Dra. MARIANA DE CARVALHO MELO, 
Advogado: Dr. RICARDO LUIZ SERRA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. SILAS 
OLIVEIRA DE LIMA, Advogada: Dra. TAISE MACEDO REIS, EPMAN COMERCIO DE 
FERRAGENS, MANUTENCAO E SERVICOS LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petróleo Brasileiro S.A. - 
Petrobras, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários 



advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em 
favor dos procuradores da segunda ré, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos 
benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 763-
24.2023.5.08.0009 da 8ª Região, RECORRENTE: VIACAO RIO GUAMA LTDA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE EMILIO MARTINS AMARAL, Advogado: Dr. GILSON 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. JOAO ALFREDO FREITAS MILEO, RECORRIDO: 
WENDELL RAIMUNDO MENDES BATISTA, Advogada: Dra. INGRID RAFAELLA 
BARBOSA CINTRA, Advogado: Dr. KRISTOFFERSON DE ANDRADE SILVA, 
Advogada: Dra. NADIA CRISTINA CORTES PEREIRA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao art. 5o, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para decretar a 
nulidade do processo a partir da audiência em que foi aplicada a pena de confissão à reclamada 
e determinar o retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que proceda à reabertura da 
instrução processual, com a intimação pessoal das partes, com a indicação das cominações 
legais. Processo: RR - 663-94.2022.5.05.0621 da 5ª Região, RECORRENTE: ELZITA LIMA 
SOUTO BITENCOURT, Advogada: Dra. LETICIA ANDRADE CARDOSO, RECORRIDO: 
MUNICIPIO DE ITAMBE, Advogada: Dra. LEONARA CHEILLA OLIVEIRA PEREIRA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 202, VI, do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a 
interrupção da prescrição, ocorrida em 22.07.2013 em face do "acordo de parcelamento" 
firmado entre o Município reclamado e a Caixa Econômica Federal, até seu final ou qualquer 
outro fato que venha a desconstitui-lo, determinando o retorno dos autos ao Regional de 
origem para que observe a interrupção reconhecida ao pronunciar a prescrição aplicável à 
pretensão da reclamante, relativa aos recolhimentos do FGTS suprimidos. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 193-83.2024.5.07.0024 da 7ª Região, RECORRENTE: 
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE, Advogado: Dr. ANTONIO 
CLETO GOMES, Advogado: Dr. JADER MATOS CAVALCANTE FILHO, Advogado: Dr. 
JOSE ALEXANDRE XIMENES ARAGAO, Advogado: Dr. JOSE ARAUJO DE PONTES 
NETO, RECORRIDO: SINDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E 
CONSERV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP PUBL E PRIVADA NO ESTADO 
DO CEARA, Advogado: Dr. FRANCISCO RANULFO MAGALHAES RODRIGUES 
JUNIOR, SOMOS CAPITAL HUMANO SERVICOS LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 
LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o da Lei no 8.666/93, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária, julgando improcedente a 
reclamação trabalhista em relação a parte recorrente. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 
10394-56.2020.5.03.0002 da 3ª Região, AGRAVANTE: VIACAO COMETA S A, 
Advogado: Dr. MARCELLO AUGUSTO LIMA VIEIRA DE MELLO, AGRAVADO: 
MARCOS AURELIO DA SILVA, Advogado: Dr. GABRIEL MOLLER MALHEIROS, 
RECORRENTE: VIACAO COMETA S A, RECORRIDO: MARCOS AURELIO DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista por ofensa ao art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar -lhe 
provimento para restabelecer a sentença no aspecto; b) conhecer do agravo em recurso de 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista do reclamante, 
restabelecendo a decisão de segundo grau, no particular. Processo: RR - 1000252-
34.2023.5.02.0281 da 2ª Região, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
EMMERSON ORNELAS FORGANES, RECORRIDO: GIOVANA RAPHAELA ROCHA 
NUNES, Advogado: Dr. FELIPPE AUGUSTO SOUZA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 840, § 1°, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores 
atribuídos aos pedidos na inicial. Processo: RR - 100352-23.2021.5.01.0342 da 1ª Região, 



RECORRENTE: COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogado: Dr. TULIO 
CLAUDIO IDESES, RECORRIDO: PAULO CESAR DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
BRUNO VIEIRA LOPES, Advogado: Dr. IVAN CABRAL DE VASCONCELLOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 25-58.2022.5.20.0002 da 20ª Região, RECORRENTE: BRUNO 
ARAGAO BARBOSA, Advogado: Dr. CARLOS ANDRE LOPES ARAUJO, Advogado: Dr. 
GEORGE BURLAMAQUE RODRIGUES, RECORRIDO: COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: 
Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, SENDAS DISTRIBUIDORA S/A, 
Advogada: Dra. REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA, Advogada: Dra. TATIANE DE 
CICCO NASCIMBEM CHADID, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 456, parágrafo único, da CLT, 
e, no mérito, dar -lhe provimento para reestabelecer a sentença no aspecto. Processo: RRAg - 
99-95.2021.5.11.0003 da 11ª Região, AGRAVANTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA, DELGARDES LIBORIO DA SILVA, 
Advogado: Dr. MURILLO CARDOSO QUIRINO, AGRAVADO: DELGARDES LIBORIO 
DA SILVA, Advogado: Dr. LUCAS ALVARENGA RIBEIRO, Advogado: Dr. MURILLO 
CARDOSO QUIRINO, ITAU UNIBANCO S.A., RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., 
RECORRIDO: DELGARDES LIBORIO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista do 
Reclamado, quanto ao tema "Limitação da condenação aos valores indicados na petição 
inicial", por violação do artigo 840, § 1o, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar 
a condenação do Reclamado aos valores especificados na petição inicial; e, II - negar 
provimento ao agravo do Reclamante. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 146-
76.2021.5.09.0245 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): AXIOS APOIO 
ADMINISTRATIVO LTDA, Advogado: Dr. OTÁVIO ERNESTO MARCHESINI, 
Agravado(s) e Recorrido(s): DAIANE APARECIDA SANTOS DA SILVA, Advogada: Dra. 
KARLA NEMES , Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "LIMITAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO AOS VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO INICIAL PARA CADA UM 
DOS PEDIDOS", por violação do art. 5º, LV, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que, em relação às parcelas em que há indicação de valor líquido na petição inicial, 
seja observado referido limite para a condenação. Custas inalteradas. Processo: RR - 1000839-
81.2016.5.02.0255 da 2ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. FERREIRA E 
CHAGAS ADVOGADOS, Recorrido(s): EDUARDO PINHEIRO RODRIGUES, Advogado: 
Dr. CAROLINA ALCÂNTARA DA SILVA MARQUES, Advogado: Dr. EDISON 
MARQUES, EVIK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. MARIA 
REGINA BRUNELO SEGRE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1000699-85.2018.5.02.0252 da 2ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CUBATÃO, Advogado: Dr. Maurício Cramer Esteves, 
Recorrido(s): EDSON VANDER DE LAIA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CASSEMIRO DE 
ARAÚJO FILHO, ORGANIZAÇÃO SOCIAL SAÚDE REVOLUÇÃO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à parte 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 



inalteradas. Processo: RR - 1000181-70.2017.5.02.0401 da 2ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. Raquel Cristina Marques Tobias, Procurador: Dr. 
Rodrigo Menicucci, Recorrido(s): MARINA BONFIM DE ARRUDA, Advogado: Dr. 
RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WILSON DE OLIVEIRA, VERZANI 
& SANDRINI LTDA., Advogado: Dr. CLÉBER MAGNOLER, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 101964-
92.2017.5.01.0032 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): HOSPITAL E 
MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogado: Dr. CAMILA ROSSI DA COSTA, 
Advogado: Dr. RENATA ARAUJO DE CASTRO LACERDA, Advogado: Dr. ANA 
LETICIA SALOMAO E RIBEIRO, ROBSON RODRIGUES SILVA, Advogado: Dr. PABLO 
ROSE ELIAS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 101453-44.2019.5.01.0511 da 1ª Região, Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. 
Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): ITPLAN INTEGRAÇÃO TECNOLOGIA 
E PLANEJAMENTO LTDA., Advogado: Dr. TÚLIO CLÁUDIO IDESES, LUCAS 
BREWER JOI, Advogado: Dr. ALESSÂNIO BADINI JOY, Advogado: Dr. RANDER 
BADINI JOY, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade: I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, 
impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada 
a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 
4º, da CLT). Observação 1: o Ex.mo Ministro Breno Medeiros registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: RR - 100653-81.2017.5.01.0512 da 1ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, 
Recorrido(s): BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. THIAGO 
BROCK, VANDA GONÇALVES, Advogado: Dr. WAGNER BASTOS CAMACHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 
100131-08.2017.5.01.0204 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, VIVIANA TELES DA CRUZ, Advogado: Dr. 
KÁTIA PIMENTEL ESPÍNDOLA GARCIA, Advogado: Dr. TIAGO GONÇALVES SOUZA, 
Advogada: Dra. ELISABETE NASCIMENTO CHRISTIANO DA SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 



conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 
100038-48.2017.5.01.0203 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Paula Bahiense de Albuquerque e Silva, Recorrido(s): JHON KELVEN 
COSTA, Advogado: Dr. FERNANDO CUNHA MEDEIROS, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes 
os pedidos iniciais. Processo: RR - 11725-78.2017.5.03.0002 da 3ª Região, Recorrente(s): 
MARCIA APARECIDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. NYASE MAGALHÃES GANEM, 
Recorrido(s): CAIXA ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL MOYSES KALIL, Advogado: 
Dr. LEONARDO SALIM BORTOLINI FERES, Advogado: Dr. MARCOS MODESTO DA 
SILVA, Advogada: Dra. SIMONE TORRES DA ROCHA, MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE, Advogada: Dra. Carolina Cardoso Guimarães Lisboa, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - não conhecer 
do recurso de revista do Reclamante. Processo: RR - 10258-62.2017.5.15.0121 da 15ª 
Região, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Dr. 
ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO, Recorrido(s): CARLOS ALBERTO NUNES 
DE SOUZA, Advogado: Dr. FERNANDO LACERDA, MAIS GESTAO E LOCACAO DE 
VEICULOS EIRELI, Advogado: Dr. JOSÉ RICARDO HADDAD, PETROBRAS - 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. 
FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-
B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, 
quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: Ag-AIRR - 101284-
55.2017.5.01.0017 da 1ª Região, Agravante(s): JORGE ANTÔNIO DE AZEVEDO, 
Advogado: Dr. REGINALDO DE OLIVEIRA SILVA, Agravado(s): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, Advogado: Dr. ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA 
SARTORELLO, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 100798-37.2016.5.01.0007 da 1ª Região, Agravante(s): 
DANIEL DOS SANTOS, Advogado: Dr. REGINALDO DE OLIVEIRA SILVA, 
Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. 
ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 20454-26.2014.5.04.0017 da 4ª Região, 
Agravante(s): RENATO CISCO, Advogado: Dr. DILCEU ANTÔNIO ZATT, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. FREDERICO AZAMBUJA LACERDA, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FERNANDO 
RAMOS GONCALVES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao agravo do Reclamante para não conhecer do recurso de 
revista do Reclamado, quanto ao tema "Negativa de prestação jurisdicional"; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante; III - dar provimento ao agravo de 
instrumento do Reclamado para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-



AIRR - 20124-44.2014.5.04.0012 da 4ª Região, Agravante(s): ROCHE DIAGNÓSTICA 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO, 
Agravado(s): RODRI MELO SERAFIM, Advogada: Dra. GRACIELA JUSTO EVALDT, 
Advogado: Dr. ROBESPIERRE BRENTANO SCHERER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 12815-91.2015.5.15.0056 da 15ª Região, Agravante(s): JUNIOR DOS SANTOS 
CORREA, Advogado: Dr. DIEGO DÊMICO MÁXIMO, Agravado(s): AGUAS DE 
ANDRADINA S.A., Advogado: Dr. MÁRCIA MARTINS MIGUEL, Advogado: Dr. 
RAFAEL NASCIMENTO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 11454-44.2017.5.15.0064 da 15ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Orlando Gonçalves de Castro Júnior, Advogado: 
Dr. Leonardo Cocchieri Leite Chaves, Agravado(s): CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL, Advogado: Dr. ADILSON 
GUIMARÃES, PAULO HENRIQUE PADOVAN VALENTE, Advogada: Dra. HELOISA 
MIRANDA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade: I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para 
dar provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818, I, da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Observação 1: o Ex.mo Ministro Breno Medeiros registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: Ag-RRAg - 1702-53.2017.5.17.0012 da 17ª Região, Agravante(s): 
EFRAIM CASTELO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. CLÁUDIA CARLA ANTONACCI 
STEIN, Agravado(s): CHOCOLATES GAROTO SA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-ARR - 353-14.2015.5.17.0132 da 17ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Robson Fortes Bortolini, Advogado: Dr. Flávio 
Augusto Cruz Nogueira, Recorrido(s): HEDER RISPERI MONTEIRO, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, MONTESINOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
LTDA., Advogada: Dra. GRASIELI RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
II, do CPC/2015, para dar provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à parte Reclamante, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: Ag-
AIRR - 162-90.2014.5.12.0051 da 12ª Região, Agravante(s): LIBERTE VEICULOS LTDA, 
Advogada: Dra. ANDRÉA CORREIA DA SILVA SOARES, Advogada: Dra. LEA 
CRISTINA FREIRE SOARES, Agravado(s): RICARDO BOOS, Advogado: Dr. PAULO 
EDUARDO ARAÚJO WINKLER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-ED-RRAg - 31-34.2018.5.09.0965 da 9ª Região, Agravante(s): 
AUTO VIAÇÃO SANJOTUR LTDA., Advogado: Dr. ISABEL SUELI MAGGI DOS 
ANJOS, Advogado: Dr. ALZIR PEREIRA SABBAG, Advogado: Dr. CAMILLA SALGADO, 
Advogado: Dr. PRISCILA NELIDA HRISTOF CORTEZ FERRAREZI, Agravado(s): HELIO 
DA COSTA, Advogado: Dr. JOÃOZINHO SANTANA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
RRAg - 1147-70.2019.5.12.0023 da 12ª Região, Agravante(s): SILVIA MARIA DA SILVA 
DAROS, Advogado: Dr. CHALTON RICHARD RODRIGUES SCHNEIDER, Agravado(s): 
SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, 
Advogado: Dr. CARLOS CARMELO BALARÓ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 



Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: AIRR - 667-97.2012.5.05.0002 da 5ª Região, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ 
JÚNIOR, Agravado(s): MARILENE SOUZA FERREIRA RIBEIRO , ALINE SOUZA 
RIBEIRO e WEIDSON SOUZA RIBEIRO - (ESPÓLIO de AURELINO RIBEIRO), 
Advogada: Dra. ELIANE CHOAIRY CUNHA DE LIMA, Advogada: Dra. IZARLETE 
MENEZES SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 10571-
32.2022.5.15.0126 da 15ª Região, Recorrente(s): ANIELLI DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE LUIZ DA COSTA, Advogado: Dr. KARINA SAYUMI SAKADA DA 
COSTA, Recorrido(s): BENGE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. NICOLE CAPOVILLA FERNANDES, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 373, II, do CPC/15, e, no mérito, 
reconhecer a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos à parte Reclamante. Processo: RR - 20641-11.2017.5.04.0023 da 4ª Região, 
Recorrente(s): SOCIEDADE DE GINÁSTICA PORTO ALEGRE, 1867 - SOGIPA, 
Advogado: Dr. FABIANO MINUZZI FACCIN, Recorrido(s): FABIANA FERNANDES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ITACIR FORLIN, Advogada: Dra. FRANCELI PEDOTT DIAS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: prosseguindo no julgamento, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela reclamada, por violação do art. 
7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a validade 
do regime de compensação previsto em norma coletiva e, por consequência, excluir da 
condenação o pagamento de horas extras dele decorrentes, com adicional e reflexos. Custas 
inalteradas. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista adesivo interposto pela 
reclamante. Processo: AIRR - 860-49.2019.5.13.0001 da 13ª Região, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE ARAÚJO, Agravado(s): ADEILSON 
MONTEIRO GUEDES JUNIOR, Advogado: Dr. ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE 
VASCONCELLOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 120800-03.2008.5.02.0291 da 2ª Região, 
RECORRENTE: AMANDA DA SILVA, Advogado: Dr. DEIVID LUCIANO JESUS 
MACEDO, Advogada: Dra. LILIAN APARECIDA DA SILVA, Advogada: Dra. ROSANA 
LIMA DE CARVALHO, RECORRIDO: P.J.D. HOTEL FAZENDA LTDA, MIRIAN ELIDA 
KLEINEVINK, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: prosseguindo 
no julgamento, por maioria, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Vencido o Exmo. Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues. Processo: RR - 10870-97.2020.5.15.0087 da 15ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE PAULINIA, RAFAEL HEREDIA MORENO, Advogada: 
Dra. THIAGO AUGUSTO WEINLICH, RECORRIDO: RAFAEL HEREDIA MORENO, 
Advogada: Dra. THIAGO AUGUSTO WEINLICH, CONSORCIO PAULINIA SEMPRE 
LIMPA, Advogado: Dr. CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA ANDRADE, MUNICIPIO DE 
PAULINIA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto divergente do Ex.mo Ministro Breno Medeiros no sentido de 
conhecer do recurso de revista do reclamante, por contrariedade ao Verbete nº 28, e, no mérito, 



pelo seu provimento, para fixar como termo final da indenização por dispensa discriminatória a 
data de prolação da sentença proferida pelo Juízo da Vara do Trabalho de origem. Processo: 
RR - 10875-56.2015.5.03.0111 da 3ª Região, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL DE 
MINERAÇÃO, Recorrido(s): NELSON FERREIRA NUNES, Advogado: Dr. JÚLIO 
MAGALHÃES PIRES DUARTE, Advogado: Dr. ROBERTO EVANGELISTA NUNES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: prosseguindo no julgamento, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema "ANISTIA. 
READMISSÃO. EFEITOS", por contrariedade às Súmulas Vinculantes 10 e 37 do STF, e, no 
mérito, considerando os termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 
Reclamação Constitucional nº 57106/MG, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os 
pedidos formulados pelo reclamante. Custas processuais pelo Autor, de cujo recolhimento fica 
dispensado por ser beneficiário da gratuidade de justiça (fl. 74). Processo: RR - 100167-
84.2020.5.01.0482 da 1ª Região, RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, RECORRIDO: GIL 
WAGNER AREIAS SENA, Advogado: Dr. CAIO VITOR BROSEGHINI, Advogado: Dr. 
KASSIO COSENDEI BAUER MEDEIROS, ALPHATEC S/A, Advogada: Dra. ELOA 
PRISCILA NUNES DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, V, 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
à Petróleo Brasileiro SA Petrobras, julgando, quanto a esta, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor 
atualizado da causa, em favor dos procuradores da segunda reclamada, cuja exigibilidade fica 
suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 11312-87.2023.5.03.0153 da 3ª Região, RECORRENTE: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARAES, RECORRIDO: SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM ESTAB BANCARIOS DE VARGINHA E REGIAO, Advogado: 
Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. MATHEUS DOMINGUETI, 
Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 7º, XXXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, por consectário lógico, dar-lhe provimento para restabelecer 
a sentença que delimitou a eficácia do título executivo, quanto ao intervalo do art. 384 da CLT, 
à data de entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017. Processo: RRAg - 417-50.2016.5.09.0863 
da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): LOURDES CONCEIÇÃO DE FREITAS 
CARDOSO E OUTROS, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. FÁBIO ITO KAWAHARA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Relatora, no 
sentido de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "Prescrição. Auxílio-Alimentação", 
por contrariedade à Súmula 294 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
prescrição total quanto à pretensão relativa ao auxílio-alimentação e determinar o retorno dos 
autos do processo à Vara de origem para prosseguir no julgamento do pedido, como entender 
de direito. . Processo: Ag-RRAg - 10031-30.2024.5.03.0099 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
CLAUDIA BRAGA LEITE, Advogado: Dr. ELIEZER DE OLIVEIRA MATTOS JUNIOR, 
Advogado: Dr. IGOR RENATO BERNARDES SILVA, Advogado: Dr. JOSE RONALDO 
BOAVENTURA, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. RAFAEL 
BARROSO FONTELLES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em 
virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Relator, no sentido de conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 16-04.2022.5.05.0491 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: INSTITUTO BIOFABRICA DE CACAU, Advogado: Dr. JOSE CARLOS 



MONTEIRO COSTA SEGUNDO, AGRAVADO: HEPITAGORAS APARECIDO 
GONCALVES, Advogada: Dra. THAIANA MARIA LOPES DE ABREU, Advogada: Dra. 
THIARA CARVALHO LISBOA DE SANTANA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, no sentido de conhecer parcialmente do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg - 958-17.2022.5.12.0014 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: ANDREIA LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA LUIZA 
DA COSTA MOLON, ESTADO DE SANTA CATARINA, AGRAVADO: ANDREIA 
LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA LUIZA DA COSTA MOLON, 
ESTADO DE SANTA CATARINA, UNIAO HOME CARE CLINICA MEDICA LTDA - 
ME, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 
ANDREIA LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA LUIZA DA COSTA 
MOLON, RECORRIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA, UNIAO HOME CARE 
CLINICA MEDICA LTDA - ME, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Relatora, no sentido de: I - conhecer do recurso de revista da 
reclamante, quanto ao tema "inépcia da inicial quanto aos pedidos relacionados à jornada de 
trabalho", por violação do art. 840, § 1o, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o retorno dos autos à Vara de origem, para que proceda à intimação da reclamante, 
concedendo-lhe prazo legal para que emende a inicial quanto aos pedidos relativos à jornada de 
trabalho, e, após, julgue-os como entender de direito. II - julgar prejudicado o agravo de 
instrumento do Ente Público reclamado, diante do provimento do apelo da autora. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 431-34.2021.5.05.0131 da 5ª Região, RECORRENTE: PELZER 
DA BAHIA LTDA, Advogada: Dra. GISELA DA SILVA FREIRE, Advogado: Dr. LUCAS 
MIRANDA CALDAS, RECORRIDO: NILTON ROMUALDO DA SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. RENATO MARCONDES CESAR AFFONSO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-RR - 
10912-12.2020.5.15.0067 da 15ª Região, Agravante(s): LUCIMEIRE APARECIDA DA 
SILVA COELHO, Advogado: Dr. ALCEU LUIZ CARREIRA, Agravado(s): 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. João Marcos Vanzella de Jesus, 
Advogado: Dr. Eduardo de Paiva Tangerina, Advogada: Dra. Isis Cristina Gonçalves de Jesus, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade: a) conhecer 
do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o óbice da Súmula 126/TST indicado 
na decisão monocrática e remeter o recurso de revista para análise do Colegiado; e, b) conhecer 
do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo o enquadramento da reclamante na função de professora de educação infantil, 
determinar o retorno dos autos ao TRT para exame dos temas prejudicados. Processo: RRAg - 
983-41.2012.5.01.0061 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BV FINANCEIRA S.A. 
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, Agravado(s) e Recorrido(s): 
PAULO SÉRGIO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO 
BITTENCOURT, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, por contrariedade à Súmula 55 do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o enquadramento do reclamante como 
financiário e excluir da condenação as diferenças salariais daí decorrentes. Observação 1: o Dr. 
DANIEL AUGUSTO TEIXEIRA DE MIRANDA, patrono da parte BV FINANCEIRA S.A. 
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, esteve presente à sessão. Processo: RR 
- 20231-40.2019.5.04.0812 da 4ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA 
DE BARROS NUNES, Advogada: Dra. DENISE PIRES FINCATO, Recorrido(s): ADAN 



THIAGO PINTOS GOMES, Advogado: Dr. CRISTIANE DICK, Advogado: Dr. ANDRÉ 
FEITEN, INSTALADORA ELÉTRICA REDIN EIRELI, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
MARCOS RODRIGUES BERTAGNOLLI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: Ag-AIRR - 315-26.2021.5.09.0322 da 9ª 
Região, Agravante(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR 
PORTUÁRIO E AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogado: Dr. 
ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. 
EDSON FERNANDO HAUAGGE, Advogada: Dra. SILVANA APARECIDA ALVES, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Agravado(s): WALDIR ALVES LACERDA, 
Advogado: Dr. MARCELO CARDOSO GARCIA, Advogada: Dra. LARISSA DE CÁSSIA 
SALAME DA SILVA, Advogado: Dr. WILLIAN ROSA DE SOUZA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg - 21512-94.2019.5.04.0403 da 4ª Região, 
Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. FREDERICO AZAMBUJA LACERDA, Advogado: Dr. STELA CORREA 
DA SILVA, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): TANIA LUISA MINELLA, 
Advogado: Dr. JULIANO BUENO TESTA, Advogado: Dr. LETIARES MARTINS 
PEREIRA, Advogado: Dr. EYDER LINI, Advogado: Dr. CAROLINA MAYER SPINA 
ZIMMER, Agravado(s) e Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Advogada: Dra. Carmen Lúcia P. dos 
Santos, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
dar parcial provimento ao agravo de instrumento do Reclamado para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 136-11.2022.5.09.0661 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: ROGERIO PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
TONIOLO SILVA, Advogado: Dr. IVO HARRY CELLI NETO, Advogado: Dr. OZORIO 
CESAR CAMPANER, Advogado: Dr. ROBERTO BARRANCO, Advogado: Dr. ROBERTO 
PONTES CARDOSO JUNIOR, AGRAVADO: ATACADAO S.A., Advogado: Dr. ALAN 
CARLOS ORDAKOVSKI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do 
agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: o Dr. CARLOS EDUARDO 
TONIOLO SILVA, patrono da parte ROGERIO PEREIRA DA SILVA, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1000279-62.2023.5.02.0363 da 2ª Região, RECORRENTE: 
HENRIQUE JOSE DA SILVA, Advogado: Dr. WILLIAM YAMADA, RECORRIDO: 
TRANSPORTES IMEDIATO S/A, Advogado: Dr. FABIO ESTEVES DE CARVALHO, 
CRBS S/A, Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, CONHECER do recurso de revista, quanto ao tema 
"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE IRREGULAR DE VALORES", 
por violação do art. 5o, X, da CF/88, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para condenar a 
Reclamada ao pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de indenização por danos 
morais. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pela Reclamada, no importe de R$ 1.247,18, 
calculadas sobre o valor dado à causa de R$ 62.359,20. Considerando que a ação foi proposta 
na vigência da Lei 13.467/2017, honorários advocatícios sucumbenciais em favor do patrono 
do Reclamante, na base de 10% (dez por cento), na forma do artigo 791-A da CLT.. Processo: 
RRAg - 574-68.2024.5.13.0010 da 13ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. NELSON 
WILIANS FRATONI RODRIGUES, SANTANDER CORRETORA DE SEGUROS, 



INVESTIMENTOS E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, AGRAVADO: MANOEL 
SOARES DA SILVA NETO, Advogado: Dr. VINICIUS NOGUEIRA DA SILVA SANTOS, 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, SANTANDER CORRETORA 
DE SEGUROS, INVESTIMENTOS E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, RECORRENTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, SANTANDER CORRETORA 
DE SEGUROS, INVESTIMENTOS E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, RECORRIDO: 
MANOEL SOARES DA SILVA NETO, Advogado: Dr. VINICIUS NOGUEIRA DA SILVA 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "Limitação da condenação aos valores 
indicados na petição inicial", por violação do artigo 840, § 1o, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação dos Reclamados aos valores especificados na petição 
inicial. Custas inalteradas. Processo: RR - 312-03.2023.5.11.0401 da 11ª Região, 
RECORRENTE: B.B.S., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogado: Dr. 
GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, RECORRIDO: A.P.B.M.F., Advogada: Dra. ALESSANDRA DE HOLANDA 
TANIGUT, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: prosseguindo no 
julgamento, por maioria, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5o, LV da 
Constituição Federal, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a nulidade processual por 
cerceamento do direito de defesa, a partir do indeferimento da juntada dos documentos em 
debate, e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para a reabertura da fase de 
instrução processual, a fim de que, considerados os documentos apresentados pela parte 
reclamada, prossiga no julgamento do feito, com a prolação de nova sentença, como entender 
de direito. Vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros. Observação 1: levantado o segredo de 
justiça para efeito deste julgamento. Observação 2: o Ex.mo Ministro Breno Medeiros juntará 
justificativa de voto vencido. Processo: Ag-AIRR - 1001134-26.2023.5.02.0465 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: VINICIUS SCARPIELLO, Advogado: Dr. MIGUEL ANTONIO 
ORIHUELA, AGRAVADO: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 
AUTOMOTORES LTDA, Advogado: Dr. GERALDO BARALDI JUNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: a Dra. SAMANTHA SALVADOR VIDAL, patrona da parte 
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 10098-
63.2021.5.15.0067 da 15ª Região, AGRAVANTE: AYMORE CREDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogada: Dra. GABRIELA CARR, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, BANCO HYUNDAI CAPITAL 
BRASIL S.A, Advogada: Dra. GABRIELA CARR, Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. GABRIELA 
CARR, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: EDER 
CALIXTO DA SILVA, Advogada: Dra. SHIRLENE BOCARDO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo 
dos Reclamados; II - dar provimento aos agravos de instrumento dos Reclamados para, 
convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de 
nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: a Dra. SHIRLENE BOCARDO, 
patrona da parte EDER CALIXTO DA SILVA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: EDCiv-RR - 1000899-92.2018.5.02.0252 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: ROBERTA GOMES OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Dr. JEFERSON 
DOS REIS GUEDES, EMBARGADO: ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE DO 



BRASIL, Advogado: Dr. EDUARDO HORITA ALONSO, MUNICIPIO DE CUBATAO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração, condenando a Embargante ao pagamento de multa (na verdade, indenização) de 
2% sobre o valor da causa, reversível à parte contrária, na forma do artigo 1026, § 2o, do 
CPC/2015. Observação 1: o Dr. JEFERSON DOS REIS GUEDES, patrono da parte 
ROBERTA GOMES OLIVEIRA SANTOS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 343-27.2015.5.05.0027 da 5ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): INTERMARÍTIMA PORTOS E LOGÍSTICA S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. 
FELIPE GONDIM BRANDÃO, Advogado: Dr. ROGERIO AMARAL SOUTO GARGUR 
MARTINS, Advogado: Dr. JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. DANIEL 
OLIVEIRA MALAQUIAS, Advogado: Dr. BRUNO MIRANDA DOS SANTOS FERREIRA, 
ORGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS PORTOS DE 
SALVADOR E ARATU, Advogado: Dr. ATAÍDE MENDES DA SILVA FILHO, Advogado: 
Dr. FELIPE BRACK TEIXEIRA ARARUNA, Advogada: Dra. NICOLE CAPELLO 
SALERNO, Agravado(s): CABOTO COMERCIAL E MARÍTIMA LTDA., Advogado: Dr. 
EDNARDO BLUMETTI BRITO, INTERNACIONAL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., 
Advogado: Dr. MARAIVAN GONÇALVES ROCHA, PRONTO EXPRESS LOGÍSTICA 
S.A., Advogado: Dr. PRISCILLA ITANA LEDO LAGO, Advogado: Dr. MARCELO 
FARIAS KRUSCHEWSKY FILHO, Advogado: Dr. MARIANA TEIXEIRA OLIVEIRA, 
ROGERIO TELES RIBEIRO, Advogado: Dr. FILIPE LUZ PINTO, Advogado: Dr. EDILSON 
TEIXEIRA SANTOS JÚNIOR, Advogado: Dr. RICARDO RAIMUNDO DE MELLO 
PARANAGUÁ, VETOR AGENCIAMENTOS MARÍTIMOS LTDA., Advogado: Dr. 
JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. ZILAN DA COSTA E SILVA 
MOURA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido 
de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento 
do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, 
no sentido de negar provimento aos agravos do primeiro Reclamado (Órgão gestor de Mão-de-
obra do Trabalho Portuário dos Portos de Salvador e Aratu) e da segunda Reclamada 
(Intermarítima Portos e Logística LTDA.). Processo: RRAg - 20431-12.2021.5.04.0801 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: UNETVALE SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: 
Dr. DANILO MARTELLI JUNIOR, Advogada: Dra. ELISA GASPAR, AGRAVADO: 
ARTHUR MULLER LAMBERTI BATISTA, Advogado: Dr. ELDER ROSSEVEL SOUZA 
GOMES, LIZANDRA GOULART MULLER, Advogado: Dr. ELDER ROSSEVEL SOUZA 
GOMES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 
UNETVALE SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. DANILO MARTELLI 
JUNIOR, RECORRIDO: ARTHUR MULLER LAMBERTI BATISTA, Advogado: Dr. 
ELDER ROSSEVEL SOUZA GOMES, LIZANDRA GOULART MULLER, Advogado: Dr. 
ELDER ROSSEVEL SOUZA GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, a) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento; b) 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO EM DANOS 
MORAIS AO VALOR PLEITEADO NA INICIAL. TEMA No 35 DA TABELA DE 
RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS", por violação do art. 492 do CPC, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos pedidos na inicial; c) 
não conhecer do recurso de revista quanto aos demais temas. Observação 1: a Dra. ELISA 
GASPAR falou pela parte UNETVALE SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 100619-87.2019.5.01.0431 da 1ª Região, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRAN/RJ, Advogado: Dr. Marcelo Rocha de Mello Martins, Advogado: Dr. Ricardo Levy 
Sadicoff, Advogado: Dr. Pedro Guimarães Loula, Agravado(s): MIQUEIAS FERNANDES 
DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ANDRESSA DE OLIVEIRA BASTOS, Advogada: Dra. 



MARY HELLEN BASTOS MENDES, PROL STAFF LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. 
EDUARDO BEIROUTI DE MIRANDA ROQUE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Observação 1: a Dra. BRUNA GUIMARAES DE SALES MONTEIRO, patrona da parte 
MIQUEIAS FERNANDES DE OLIVEIRA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 100534-98.2019.5.01.0432 da 1ª Região, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Henrique Bastos Rocha, Advogado: Dr. Emerson Barbosa Maciel, 
Agravado(s): AMANDA DOS SANTOS LESSA, Advogada: Dra. ANDRESSA DE 
OLIVEIRA BASTOS, Advogada: Dra. MARY HELLEN BASTOS MENDES, ITPLAN 
INTEGRAÇÃO TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO LTDA., Advogado: Dr. TÚLIO 
CLAUDIO IDESES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para 
dar provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, 
V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à parte Reclamante, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. BRUNA 
GUIMARAES DE SALES MONTEIRO, patrona da parte AMANDA DOS SANTOS LESSA, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 20262-
44.2019.5.04.0009 da 4ª Região, AGRAVANTE: ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES E ONCOLOGICOS LTDA., Advogado: Dr. BENONI 
CANELLAS ROSSI, AGRAVADO: LEONARDO FONTINELLE DE FREITAS, Advogada: 
Dra. GRACIELA JUSTO EVALDT, RECORRENTE: ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES E ONCOLOGICOS LTDA., Advogado: Dr. BENONI 
CANELLAS ROSSI, RECORRIDO: LEONARDO FONTINELLE DE FREITAS, Advogada: 
Dra. GRACIELA JUSTO EVALDT, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 840, §1°, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos pedidos na 
inicial. Observação 1: o Dr. MATHEUS GALLARRETA ZUBIAURRE LEMOS, patrono da 
parte ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES E 
ONCOLOGICOS LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: 
RR - 220-37.2017.5.05.0034 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): MJR SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., 
Advogado: Dr. GILBERTO VIEIRA LEITE NETO, Advogado: Dr. JOÃO PINHEIRO 
CASTELO BRANCO NETO, TIAGO PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
CRISTIANE SANTANA DE JESUS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Observação 1: a Dra. CRISTIANE SANTANA DE 
JESUS, patrona da parte TIAGO PEREIRA DOS SANTOS, esteve presente à sessão, por meio 
de videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 100385-66.2018.5.01.0035 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Agravado (s): M.N.K., Advogado: Dr. RICARDO JOSÉ LEITE DE SOUSA, 
Advogado: Dr. DIOGO CAMPOS MEDINA MAIA, Advogada: Dra. BEATRIZ MEDINA 
MAIA NOVAES DE CASTRO, Advogado: Dr. TAMIRES RASTOLDO FERNANDES 
MENDES, Advogado: Dr. VALDEMAR CECIL DE SOUZA MENDES FILHO, P.B.S.P., 
Advogado: Dr. CHRISTIANO RIBEIRO GORDIANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MIGUEL BAKMAM XAVIER JÚNIOR, Advogada: Dra. MARIANA KAIUCA AQUIM, 
Advogado: Dr. MARCELO CARDOSO VALLE, Advogado: Dr. FREDERICO WINTER, 



Advogado: Dr. THIAGO DE OLIVEIRA FARIA, Advogado: Dr. VILIANNE SILVA 
TEIXEIRA DUARTE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: 
a) conhecer do agravo da reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, b) conhecer do agravo 
quanto ao tema "indenização por perda de uma chance" e, no mérito, negar-lhe provimento; c) 
conhecer do agravo quanto ao tema "honorários de sucumbência" e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; d) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Observação 1: levantado o segredo de justiça para efeito deste julgamento. Observação 2: 
o Dr. Alfredo Bastos Barros Filho, patrono da parte M.N.K., esteve presente à sessão, por meio 
de videoconferência. Processo: RR - 21405-85.2015.5.04.0663 da 4ª Região, Recorrente e 
Recorrido: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A., Advogado: Dr. FREDERICO 
AZAMBUJA LACERDA, COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS PLANALTO MEDIO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI PLANALTO 
MEDIO RS, Advogado: Dr. PEDRO RODRIGO DE ARAÚJO, Recorrido(s): MAGALI 
ARGENTA, Advogado: Dr. ADÃO ELVIS SCHOTT GRADASCHI, Advogada: Dra. 
MARIANA MACHRY, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista por contrariedade à OJ 379 da SBDI-I do TST 
e, no mérito, dar-lhes provimento para julgar improcedente o pedido de reconhecimento do 
vínculo empregatício com o Banco Cooperativo Sicredi S.A., assim como afastar o 
enquadramento da reclamante na categoria dos bancários e a aplicação das normas coletivas da 
categoria respectiva. Observação 1: o Dr. MAURICIO RODRIGO TAVARES LEVY, patrono 
da parte BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Observação 2: o Dr. PEDRO RODRIGO DE ARAUJO, patrono da parte 
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS PLANALTO 
MEDIO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI PLANALTO MEDIO RS, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 481-32.2021.5.06.0002 da 6ª Região, 
Recorrente(s): P.H.S., Advogado: Dr. PAULO VALED PERRY FILHO, Advogado: Dr. 
GIANCARLO BORBA, Advogado: Dr. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS 
WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. IAGO OLIVEIRA AMORIM, 
Advogado: Dr. VICTOR CATALDO LOPES, S.A.L., Advogado: Dr. GIANCARLO BORBA, 
Advogado: Dr. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA 
FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. IAGO OLIVEIRA AMORIM, Advogado: Dr. VICTOR 
CATALDO LOPES, S.H.L., Advogado: Dr. PAULO VALED PERRY FILHO, Advogado: Dr. 
GIANCARLO BORBA, Advogado: Dr. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS 
WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. IAGO OLIVEIRA AMORIM, 
Advogado: Dr. VICTOR CATALDO LOPES, S.R.P.C.N.L., Advogado: Dr. PAULO VALED 
PERRY FILHO, Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBÁ FARIA, Advogado: Dr. 
GIANCARLO BORBA, Advogado: Dr. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS 
WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. IAGO OLIVEIRA AMORIM, 
Advogado: Dr. VICTOR CATALDO LOPES, Recorrido(s): A.H.L., Advogado: Dr. BRUNO 
BERNARDO PLAZA, Advogado: Dr. ISABELA REIMAO GENTILE, M.V.B.P.S., 
Advogado: Dr. WAGNER JÚNIOR HORTA MOREIRA, M.M.S., Advogado: Dr. ELSON 
LUIZ ZANELA, N.E.S., Advogado: Dr. WAGNER JÚNIOR HORTA MOREIRA, P.H.T.B., 
Advogado: Dr. MARCO ANTÔNIO TOMEI, Advogado: Dr. RAMON HENRIQUE DA 
ROSA GIL, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Observação 1: levantado o segredo de justiça para efeito deste 
julgamento. Processo: Ag-RR - 101176-06.2017.5.01.0056 da 1ª Região, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
FAETEC, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Advogada: Dra. Christina Aires Correa Lima, 
Agravado(s): ARTHUR CÉSAR DE MENEZES SOARES FILHO, BEQUEST CENTRAL 
DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. IGOR XAVIER HOMAR, Advogado: Dr. THIAGO 



BROCK, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, 
Advogada: Dra. Letícia Lacroix de Oliveira, GRUPO PROL S.A., Advogado: Dr. IGOR 
XAVIER HOMAR, KB PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. FABIANO GOMES 
NETTO, OVIDIO IZOTON, Advogado: Dr. SALLETE TEREZINHA CAROLINA MONAY, 
PROL SAÚDE LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. IGOR XAVIER HOMAR, PROL STAFF 
LTDA., Advogado: Dr. IGOR XAVIER HOMAR, RENATO RADDAD GAZAL, Advogado: 
Dr. IGOR XAVIER HOMAR, RISE DO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. 
IGOR XAVIER HOMAR, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES FURTADO, 
RISE INTERNATIONAL C.V., Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Observação 1: a Dra. SALLETE TEREZINHA CAROLINA MONAY, patrona da parte 
OVIDIO IZOTON, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-
RRAg - 352-87.2013.5.04.0026 da 4ª Região, AGRAVANTE: UNIMED PORTO ALEGRE - 
COOPERATIVA MEDICA LTDA, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, 
REJANE HELENA NUNES DIAS, Advogado: Dr. MARCOS DOS SANTOS ARAUJO 
MALAQUIAS, Advogada: Dra. SHEILA MARA RODRIGUES BELLO, AGRAVADO: 
REJANE HELENA NUNES DIAS, Advogado: Dr. MARCOS DOS SANTOS ARAUJO 
MALAQUIAS, Advogada: Dra. SHEILA MARA RODRIGUES BELLO, UNIMED PORTO 
ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA 
ZANARDI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: a Dra. MARIA CAROLINA 
SEIFRIZ LIMA, patrona da parte UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA 
LTDA, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 102-
78.2023.5.14.0041 da 14ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, 
Recorrido(s): ANTONIO RODRIGUES FRAGA, Advogado: Dr. DELMAR CECCON 
JÚNIOR, Advogado: Dr. IGOR GUILHERME CASTANHA MONTEIRO, Advogado: Dr. 
ALINE DE LIMA HORDONHO, Advogado: Dr. GABRIELLE DENISE ALVES DA 
FONSECA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de 
pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o 
julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Relator, no sentido de conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Prescrição", 
por ofensa ao disposto no art. 7º, XXIX, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a sentença em que pronunciada a prescrição total da pretensão ao pagamento de 
diferenças decorrentes de progressões funcionais previstas no PCS/98. Prejudicada a análise do 
tema recursal remanescente. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pelo Autor, no importe 
de R$ 18.400,00, calculadas sobre o valor da causa (R$ 920.000,00) , das quais fica isento 
beneficiário da justiça gratuita. Observação 1: o Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES 
falou pela parte BANCO BRADESCO S.A.. Observação 2: o Dr. CARLOS EDUARDO 
FARIA DE OLIVEIRA falou pela parte ANTONIO RODRIGUES FRAGA. Processo: RRAg 
- 483-09.2022.5.22.0006 da 22ª Região, AGRAVANTE: LEONARDO LUSTOSA DA 
CUNHA, Advogada: Dra. ALINE DE LIMA HORDONHO, Advogado: Dr. DELMAR 
CECCON JUNIOR, Advogado: Dr. IGOR GUILHERME CASTANHA MONTEIRO, 
Advogado: Dr. MURILLO CARDOSO QUIRINO, AGRAVADO: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. AMANDA FERREIRA MATIAS FERRAZ, Advogado: Dr. 
GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO, Advogada: Dra. RENATA LINS AZI, Advogado: Dr. 
VALTON DORIA PESSOA, RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. AMANDA FERREIRA MATIAS FERRAZ, Advogado: Dr. GUSTAVO 
OLIVEIRA GALVAO, Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, Advogada: Dra. 



RENATA LINS AZI, Advogado: Dr. VALTON DORIA PESSOA, RECORRIDO: 
LEONARDO LUSTOSA DA CUNHA, Advogada: Dra. ALINE DE LIMA HORDONHO, 
Advogado: Dr. DELMAR CECCON JUNIOR, Advogado: Dr. IGOR GUILHERME 
CASTANHA MONTEIRO, Advogado: Dr. MURILLO CARDOSO QUIRINO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, no 
sentido de: I - dar provimento ao agravo do Reclamante; II - conhecer parcialmente do recurso 
de revista, apenas quanto ao tema "Prescrição", por ofensa ao disposto no art. 7º, XXIX, da CF 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para pronunciar a prescrição total da pretensão ao pagamento 
de diferenças decorrentes de progressões funcionais previstas na "Política de Grades". 
Prejudicada a análise da questão de fundo. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pelo 
Autor, no importe de R$ 10.000,00, calculadas sobre o valor da causa (R$ 500.000,00), das 
quais fica isento por ser beneficiário da justiça gratuita. Honorários advocatícios pelo Autor, à 
razão de 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa, na forma do art. 791-A, §4º, da 
CLT. Observação 1: o Dr. RAFAEL LARA MARTINS falou pela parte LEONARDO 
LUSTOSA DA CUNHA. Observação 2: o Dr. ANTONIO CARLOS PAULA DE OLIVEIRA 
falou pela parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.. Processo: RR - 3005-
05.2014.5.05.0251 da 5ª Região, Recorrente(s): PAQUETÁ CALÇADOS LTDA., Advogado: 
Dr. MÁRCIO SANTIAGO PIMENTEL, Recorrido(s): CLÁUDIA CARNEIRO DA SILVA 
SOUZA, Advogado: Dr. PABLO DE ARAÚJO OLIVEIRA, Advogado: Dr. IVO GOMES 
ARAÚJO, VIA UNO S.A. - CALÇADOS E ACESSÓRIOS, Advogado: Dr. GILBERTO 
TRAMONTIN DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
por solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Relatora, adiar o julgamento do 
processo. Observação 1: o Dr. PABLO DE ARAUJO OLIVEIRA falou pela parte CLÁUDIA 
CARNEIRO DA SILVA SOUZA. Processo: Ag-RRAg - 10247-70.2023.5.03.0181 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: RAFAEL MARCOSSI BORGES, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON 
MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo 
quanto ao tema "limitação da condenação aos valores da inicial", e dar-lhe provimento para 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 840, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos pedidos na inicial; b) 
conhecer do agravo, quanto aos demais temas, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFONICA BRASIL 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 585-16.2022.5.09.0322 da 9ª Região, 
RECORRENTE: SOUZA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. FABIO SILVA FERRAZ DOS 
PASSOS, Advogada: Dra. IARA NEVES, Advogada: Dra. JULIANA GOIS VIEIRA, 
Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Advogado: Dr. RONALDO FERREIRA 
TOLENTINO, RECORRIDO: RAFAEL VAZ BRITO, Advogado: Dr. LEONARDO 
TREVISAN ZACHARIAS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 793-B, IV, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação ao pagamento de multa por litigância de 
má-fé. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. THIAGO SANTOS LEAL, patrona da parte 
SOUZA CRUZ LTDA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 835-
11.2019.5.20.0011 da 20ª Região, Agravante(s): MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA., 
Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogada: Dra. TIALA SORAIA DE FARIAS 



GARCIA, Agravado(s): JOSELMO CHRYSTIAN DANTAS DE CARVALHO, Advogado: 
Dr. CARLOS EDUARDO REIS CLETO, VALE S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO 
MONTEIRO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida Richa, Decisão: 
prosseguindo no julgamento, por unanimidade: I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar o óbice da ausência de transcendência indicado na decisão 
monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do agravo de instrumento da parte quanto ao 
tema "adicional noturno de 65% - horas in itinere"; II - conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o regular processamento do recurso de revista 
quanto aos temas "adicional noturno de 65% - horas in itinere", a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: a Dra. NYLMARA 
PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA., 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 10506-40.2023.5.03.0060 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, AGRAVADO: 
JOSE MARIA GUALBERTO, Advogado: Dr. AURENTINO DE SOUZA COLEN, 
Advogado: Dr. VICTOR AVILA COLEN, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. 
NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES falou pela parte VALE S.A.. Processo: Ag-
EDCiv-RRAg - 10268-25.2020.5.03.0028 da 3ª Região, Agravante(s): VALE S.A., 
Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, Advogado: Dr. MICHEL PIRES PIMENTA 
COUTINHO, Advogada: Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO FAMILIAR, Advogado: Dr. 
ELISE DE SA MACHADO, Agravado(s): FELIPE FERNANDES DA SILVA SANTANA, 
Advogado: Dr. ROSANA APARECIDA CALIXTO, Advogado: Dr. ENDERSON SILVINO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. NAZARENO MOREIRA QUIRINO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte 
VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 1000824-54.2022.5.02.0465 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 
AUTOMOTORES LTDA, Advogado: Dr. GERALDO BARALDI JUNIOR, AGRAVADO: 
CLODOMIR RUFATO, Advogado: Dr. FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO, 
Advogado: Dr. JOSE PAULO D ANGELO, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, 
RECORRENTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 
AUTOMOTORES LTDA, RECORRIDO: CLODOMIR RUFATO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) não conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. LEI No 14.010/2020"; b) 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA", por ofensa ao art. 791-A, § 4o, da CLT, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a parte reclamante ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais no importe de 5% sobre o pedido julgado totalmente 
improcedente. Considerando que o autor é beneficiário da justiça gratuita, tal condenação 
deverá permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de 
outra demanda para fins de pagamento da verba honorária; c) conhecer do agravo em recurso 
de revista e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES DE 
OLIVEIRA SOARES, patrona da parte CLODOMIR RUFATO, esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 1000986-92.2024.5.02.0719 da 2ª Região, AGRAVANTE: LOGGI 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, AGRAVADO: 
DOUGLAS NUNES, Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE VIEIRA JACINTO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: LOGGI 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, RECORRIDO: 



DOUGLAS NUNES, Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE VIEIRA JACINTO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 3o da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando 
a natureza empregatícia da relação de trabalho, julgar a ação totalmente improcedente. Custas 
pela parte Autora, calculadas sobre o valor da causa, das quais fica isenta, por ser beneficiária 
da justiça gratuita (fl. 508). Honorários advocatícios pela parte Autora, ora arbitrados em 10% 
sobre o valor da causa, porém sob condição suspensiva de exigibilidade e somente podendo ser 
executados se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, 
o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou 
a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações, consoante §4o 
do art. 791-A da CLT. Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, 
patrona da parte LOGGI TECNOLOGIA LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-
RRAg - 2041-22.2017.5.09.0016 da 9ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): ANSELMO 
VITELBE FARIAS, Advogada: Dra. RAQUEL CRISTINA RIEGER, Advogado: Dr. 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, 
Advogado: Dr. RICARDO NUNES DE MENDONCA, Advogado: Dr. KAREN CRISTINA 
BORGES DA SILVA, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. PAULO CÉSAR GALLEGO, 
Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, Advogada: Dra. RAFAELLA MUNHOZ DA 
ROCHA LACERDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
prosseguindo no julgamento, por unanimidade, I - negar provimento ao agravo do Reclamado; 
e, II - negar provimento ao agravo do Reclamante. Observação 1: a Dra. RAQUEL CRISTINA 
RIEGER, patrona da parte ANSELMO VITELBE FARIAS, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RRAg - 20443-41.2023.5.04.0741 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
ANGELO ROBERTO DOS SANTOS CANDATEN, Advogado: Dr. ANDRE LUIS SOARES 
ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA 
DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. HENRIQUE SILVA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. 
LUCIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, AGRAVADO: CPFL 
TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogada: 
Dra. CAROLINA ROSSI DE CERQUEIRA LIMA, Advogado: Dr. JIMMY BARIANI 
KOCH, Advogado: Dr. PAULO CESAR DIAS NEVES, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES 
CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. RAQUEL CRISTINA 
RIEGER falou pela parte ANGELO ROBERTO DOS SANTOS CANDATEN. Processo: Ag-
ARR - 1001606-95.2016.5.02.0069 da 2ª Região, Agravante(s): GERALDO JOSE DA 
SILVA JUNIOR, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogado: Dr. RENATO DE ARAÚJO, Agravado(s): 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. 
NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU 
MONTANS DE SÁ, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. 
ADRIENE SILVEIRA HASSEN falou pela parte GERALDO JOSE DA SILVA 
JUNIOR. Processo: RRAg - 47-59.2017.5.10.0006 da 10ª Região, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ELOIR SAQUETO, Advogado: Dr. RICARDO RODRIGUES 
FIGUEIREDO, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
AUGUSTO ROSOLEN JÚNIOR, Advogado: Dr. ALESSANDRA MAGNABOSCO 
BARRETO, Advogado: Dr. CLÁUDIO MAGALHÃES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista da reclamada 
quanto ao tema "Infraero - Sistema de Progressão Funcional", por ofensa ao art. 37, caput, da 
CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de pagamento de 
progressão especial previsto na Informação Padronizada nº 320/DARH/2004; II - julgar 



prejudicado o recurso de revista do reclamante. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas, 
pelo reclamante, no importe de R$1.200,00, calculadas sobre R$60.000,00, valor da causa, 
ficando dispensado do recolhimento, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 382). Sem 
honorários advocatícios de sucumbência em razão do ajuizamento da ação antes da vigência da 
Lei nº 13.467/2017. Observação 1: o Dr. RICARDO RODRIGUES FIGUEIREDO falou pela 
parte ELOIR SAQUETO. Processo: RRAg - 100911-51.2019.5.01.0341 da 1ª Região, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): ADEMIR DE SOUZA, Advogada: Dra. ÁUREA 
MARTINS SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE TEIXEIRA PASSOS, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. 
EMMERSON ORNELAS FORGANES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida 
Richa, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamada, por ofensa 
ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para indeferir a 
manutenção do plano de saúde ao autor e seus dependentes e, consequentemente, excluir a 
condenação atribuída à reclamada ao pagamento de indenização por danos morais. Inverte-se o 
ônus de sucumbência. Custas a cargo do autor no importe de R$ 169,50, das quais fica isento, 
ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais a 
cargo do autor, no percentual de 5% sobre o valor da causa, observando-se a condição 
suspensiva de exigibilidade, nos termos da ADI 5766/DF; II - considerar prejudicada a análise 
do agravo de instrumento do reclamante, ante a integral rejeição da reclamação trabalhista e 
inversão do ônus de sucumbência. Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: o Dr. MATHEUS DE 
FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da parte COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, esteve presente à sessão. Processo: RR - 100067-59.2023.5.01.0342 da 
1ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogado: Dr. 
EMMERSON ORNELAS FORGANES, Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO 
CORREA DA VEIGA, Advogada: Dra. VITORIA SOUSA DE MELO, RECORRIDO: 
ALESSANDRO MARQUES ABRAHAO, Advogada: Dra. JANAINA ALVES VIEIRA, 
Advogado: Dr. SIDNEI DE ALMEIDA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 5o, LV, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no 
exame do recurso ordinário da parte recorrente, como entender de direito. Observação 1: o Dr. 
MATHEUS DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da parte COMPANHIA 
SIDERURGICA NACIONAL, esteve presente à sessão. Processo: RR - 1172-
23.2012.5.06.0241 da 6ª Região, Recorrente(s): USINA CENTRAL OLHO D' ÁGUA S.A., 
Advogado: Dr. MAYKEL BRUNO G. LIRA CAMPOS, Advogado: Dr. TIAGO MONTEIRO 
DE CARVALHO, Advogada: Dra. JULLIANA CÁSSIA BARBOSA DA SILVA, Advogado: 
Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Recorrido(s): GILVAN JOSÉ DA 
SILVA, Advogado: Dr. EMANUEL JAIRO FONSECA DE SENA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida Richa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
afastar a condenação da reclamada ao pagamento das horas "in itinere" e, consequentemente, 
julgar totalmente improcedente a reclamação trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência. 
Custas, pelo reclamante, no importe de R$510,00, calculadas sobre o valor dado à causa na 
inicial de R$25.500,00, dispensado, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 194). 
Observação 1: o Dr. Matheus de Figueiredo Correa da Veiga, patrono da parte USINA 
CENTRAL OLHO D' ÁGUA S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 160500-
56.2009.5.03.0021 da 3ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS 
GERAIS - CEMIG E OUTROS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. GUILHERME VILELA DE PAULA, Advogado: Dr. VINÍCIUS FERREIRA 
FARIAS MONTENEGRO, Advogado: Dr. OTAVIO VIEIRA TOSTES, Advogado: Dr. 



PAULO ROBERTO COIMBRA DA SILVA, Recorrido(s): SINDICATO 
INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA ENERGÉTICA DE 
MINAS GERAIS - SINDIELETRO-MG, Advogado: Dr. VÂNIO APARECIDO CORRÊA, 
Advogado: Dr. FLÁVIO CARDOSO ROESBERG MENDES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 
Observação 1: o Dr. MARCO AURELIO BATISTA FIGUEIRA, patrono da parte 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG E OUTROS, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 132-71.2021.5.05.0191 da 5ª Região, Recorrente(s): EMPRESA 
BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Recorrido(s): JOELZO JOSE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
SOLANGE IZABEL PACHECO MARTINS, Advogado: Dr. BRUNO LUIZ PACHECO 
MARTINS, MS CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. GABRIEL 
CHASTINET FASKOMY, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: RR - 100932-41.2020.5.01.0034 da 1ª Região, RECORRENTE: 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. 
CARLOS PAIVA GOLGO, Advogado: Dr. FELIPE LUCCA, RECORRIDO: LOJAS 
RIACHUELO SA, Advogado: Dr. GABRIEL BAZALIA SALES, Advogada: Dra. RAISSA 
BRESSANIM TOKUNAGA, Advogado: Dr. RODRIGO PAPAZIAN PINHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Relator, adiar o julgamento do processo. Processo: RR - 10656-
04.2015.5.03.0027 da 3ª Região, Recorrente(s): VIBRA ENERGIA S.A, Advogado: Dr. 
SANDRO VIEIRA DE MORAES, Recorrido(s): LUIZ SILVA FRANCO, Advogado: Dr. 
FELIPE MAURÍCIO SALIBA DE SOUZA, TRANSCODIL - TRANSPORTE E COMÉRCIO 
DE DIESEL LTDA., Advogado: Dr. ATHANÁSIOS GEORGIOS FLESSAS, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: RR - 1000337-
64.2020.5.02.0462 da 2ª Região, Recorrente(s): SINDICATO DOS AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM, TECNICOS DE ENFERMAGEM E DEMAIS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS PRIVADOS E FILANTROPICOS DE SAUDE E EM EMPRESAS 
QUE PRESTAM SERVIÇOS DE SAÚDE, OSCIPS (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO) DA ÁREA DA SAÚDE, OSS (ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS DA ÁREA DA SAÚDE), FUNDAÇÕES PRIVADAS DA ÁREA DA SAÚDE E 
ATIVIDADES AFINS DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, SANTO ANDRÉ, SÃO 
CAETANO DO SUL, DIADEMA, MAUÁ, RIBEIRÃO PIRES E RIO GRANDE DA SERRA 
- SINDABCDMRPRGS, Advogado: Dr. TULIO AUGUSTO TAYANO AFONSO, Advogado: 
Dr. RODRIGO GUEDES CASALI, Recorrido(s): HOSPITAL ALVORADA TAGUATINGA 
LTDA., Advogado: Dr. NELSON MANNRICH, Advogada: Dra. FLÁVIA MARTINS 
GONÇALVES DE AZEVEDO, Advogada: Dra. JULIANA DIAS CARNEIRO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Relator, adiar o julgamento do processo. Processo: Ag-RRAg - 
870-94.2018.5.09.0242 da 9ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. NORBERTO GONZALEZ ARAÚJO, Advogado: Dr. 
LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA, Advogado: Dr. ULYSSES SOARES DOS 
SANTOS, SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. 
ROBERTO CEZAR VAZ DA SILVA, Advogada: Dra. ROBERTA BARACAT DE 
GRANDE, Advogado: Dr. GERALDO ROBERTO CORREA VAZ DA SILVA, Advogado: 
Dr. ANDRÉ CÉZAR VAZ DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, adiar o 
julgamento do processo. Processo: RR - 20228-54.2023.5.04.0001 da 4ª Região, 



RECORRENTE: PROCERGS - CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E 
COMUNICACAO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. 
DAVIDSON MALACCO FERREIRA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
RECORRIDO: LEANDRO MACHADO DA ROSA, Advogada: Dra. FLAVIA FRIEDRICH 
TRIERWEILER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Relator, adiar o julgamento do processo. Processo: RR - 1000947-
71.2023.5.02.0027 da 2ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
RECORRIDO: LAURENCIO BRANDAO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RONALDO 
TAMBERLINI PAGOTTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, adiar o julgamento do 
processo. Processo: Ag-RR - 100211-72.2017.5.01.0009 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
AUTO VIACAO VERA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. LUCAS BARBOSA DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. LUCIANO ANDRADE PINHEIRO, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS DA 
SILVA LOYOLA, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO DO NASCIMENTO LOYOLA, 
Advogado: Dr. MATHEUS DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Advogado: Dr. 
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Advogada: Dra. RENATA 
ARCOVERDE HELCIAS, Advogado: Dr. RONNY DANTAS DA COSTA, Advogada: Dra. 
VITORIA SOUSA DE MELO, AGRAVADO: LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS 
RODRIGUES, Advogado: Dr. ANDERSON RICARDO MARTINS DOS SANTOS, VIACAO 
CARAVELE LTDA, Advogado: Dr. AMARILDO FRANCO DE CARVALHO, Advogado: 
Dr. JOSE JUAREZ GUSMAO BONELLI, Advogado: Dr. RAFAEL DE SOUZA LACERDA, 
UNIRIO TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. AMARILDO FRANCO DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO MIRANDA BONELLI, Advogado: Dr. CESAR 
FERNANDES SANCHES, TB TRANSPORTES BLANCO LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
CESAR FERNANDES SANCHES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, adiar o julgamento do processo. E, 
para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros e por 
mim subscrita. Brasília, aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis. 
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